
MENSAGEM No  477 
 
 
 
 
 
 
 
 

Senhores Membros do Senado Federal, 
 
 
 
 
Nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição, proponho a Vossas 

Excelências seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com a garantia da 
República Federativa do Brasil no valor de US$ 27,500,000.00 (vinte e sete milhões e 
quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da América), entre o Município de Cascavel, no 
Estado do Paraná e o Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata - FONPLATA, 
cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do “Programa de Desenvolvimento 
Urbano de Cascavel - PDU Cascavel”, de conformidade com a inclusa Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado da Economia. 
 
 

Brasília,  27  de  setembro  de 2021.



 

EM nº 00160/2021 ME 
 

Brasília, 29 de Junho de 2021 

Senhor Presidente da República, 

1.                O Senhor Prefeito do Município de Cascavel no Estado do Paraná requereu a este 
Ministério a garantia da República Federativa do Brasil para contratação de operação de crédito 
externo a ser celebrada com o Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata - 
FONPLATA, no valor de US$ 27.500.000,00 (vinte e sete milhões e quinhentos mil dólares dos 
Estados Unidos da América), com garantia da República Federativa do Brasil, para o financiamento 
parcial do Programa de Desenvolvimento Urbano de Cascavel - PDU Cascavel.  

2.                A Constituição estabeleceu meios de controle, pelo Senado Federal, das operações 
financeiras externas de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
consoante o art. 52, incisos V, VII e VIII, tendo a Câmara Alta disciplinado a matéria mediante a 
Resolução nº 48, de 21 de dezembro de 2007, e a Resolução nº 43, de 21 de dezembro de 2001. 

3.                O Programa foi identificado como passível de obtenção de financiamento externo pela 
Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX, de que trata o Decreto nº 9.739, de 25 de março 
de 2019, e o Mutuário efetuou o Registro da operação junto ao Banco Central do Brasil. 

4.                A Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial da Fazenda do Ministério da 
Economia prestou as devidas informações sobre as finanças externas da União, bem como analisou 
as informações referentes ao Mutuário, manifestando-se favoravelmente ao oferecimento da 
garantia da República Federativa do Brasil à referida operação de crédito, desde que, previamente à 
assinatura dos instrumentos contratuais, seja verificado o disposto no § 5º do art. 1º da Portaria nº 
151, de 12 de abril de/2001, do extinto Ministério da Fazenda,  o cumprimento substancial das 
condições prévias ao primeiro desembolso cabíveis e aplicáveis, bem como seja formalizado o 
contrato de contragarantia. 

5.                A Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da 
Economia analisou ainda as informações referentes à capacidade de pagamento do Ente e o 
Município foi classificado na categoria A, elegível, portanto, à concessão da garantia da União. 

6.                A seu turno, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional pronunciou-se pela legalidade 
das minutas0 contratuais e pela regularidade na apresentação dos documentos requeridos na 
legislação para o encaminhamento do processo ao Senado Federal para fins de autorização da 
operação de crédito em tela, bem como à concessão de garantia por parte da União, ressalvando 
que, previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, deve ser verificado o cumprimento das 
condições estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do 
Ministério da Economia acima descritas. 

7.                Em razão do acima exposto, dirijo-me para solicitar o envio de Mensagem ao Senado 



Federal a fim de submeter à apreciação daquela Casa o pedido de contratação e de concessão da 
garantia da União ao Ente em tela referente à operação financeira descrita nesta Exposição de 
Motivos, observadas as ressalvas acima. 

Respeitosamente, 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assinado eletronicamente por: Paulo Roberto Nunes Guedes
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 17944.101787/2020-21
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Secretaria-Geral

 
                   OFÍCIO Nº 798/2021/SG/PR/SG/PR

Brasília, 28 de setembro de 2021.      

 
A Sua Excelência o Senhor
Senador Irajá
Primeiro-Secretário
Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento
70165-900  Brasília/DF

 

 

Assunto: Crédito externo.

 

 

 

Senhor Primeiro-Secretário,

 

Encaminho a essa Secretaria a Mensagem do Senhor Presidente da República
relativa à proposta para que seja autorizada a contratação de operação de crédito externo,
com a garantia da República Federativa do Brasil no valor de US$ 27,500,000.00 (vinte e sete
milhões e quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da América), entre o Município de
Cascavel, no Estado do Paraná e o Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata
- FONPLATA, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do “Programa de
Desenvolvimento Urbano de Cascavel - PDU Cascavel”.

 

Atenciosamente,

 

LUIZ EDUARDO RAMOS
Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral


da Presidência da República

Documento assinado com Certificado Digital por Luiz Eduardo Ramos Baptista Pereira, Ministro de
Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República, em 28/09/2021, às 17:03, conforme
horário oficial de Brasília, com o emprego de certificado digital emitido no âmbito da ICP-Brasil, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Nº de Série do Certificado: 22791

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 2914938 e o
código CRC 64E438F4 no site: 

https://sei-pr.presidencia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 17944.101787/2020-21 SEI nº 2914938
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CEP 70150-900 Brasília/DF - https://www.gov.br/planalto/pt-br
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DOCUMENTOS PARA O SENADO

MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR
x

FONPLATA

Programa de Desenvolvimento Urbano – PDU

PROCESSO N° 17944.101787/2020-21



MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal, Financeira, Societária e Econômico-
Orçamentária
Coordenação-Geral de Operações Financeiras Externas da União

 
 

PARECER SEI Nº 1619/2021/ME

 

Operação de crédito externo a ser celebrada entre o
Município de Cascavel (PR) e o Fundo Financeiro
para o Desenvolvimento da Bacia do Prata -
FONPLATA, no valor de US$ 27.500.000,00 (vinte e
sete milhões e quinhentos mil dólares dos Estados
Unidos da América), com garantia da República
Federativa do Brasil, para o financiamento parcial
do Programa de Desenvolvimento Urbano de
Cascavel - PDU Cascavel.
Exame preliminar sob o aspecto de legalidade da
minuta contratual.
Operação sujeita à autorização do Senado Federal.
Constituição Federal, art. 52, V e VII; DL nº 1.312, de
1974;  DL nº 147, de 1967; Lei Complementar nº 101,
de 4 de maio de 2000; Resoluções do Senado Federal
nºs 48, de 2007, e 43, de 2001, ambas com alterações.

Processo SEI nº 17944.101787/2020-21
 
 

I

 

1.                        Vem à análise da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN  proposta de celebração
de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, para exame e parecer que
antecede a análise autorizativa do Senado Federal de que trata o art. 52, inciso V, da Constituição da
República, com as seguintes características:

 

MUTUÁRIO: Município de Cascavel (PR);

MUTUANTE: Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata -
FONPLATA;

GARANTIDOR: República Federativa do Brasil;

NATUREZA DA OPERAÇÃO: empréstimo externo;

VALOR: até US$ 27.500.000,00 (vinte e sete milhões e quinhentos mil dólares dos
Estados Unidos da América), de principal;

FINALIDADE: financiar parcialmente o  Programa de Desenvolvimento Urbano de
Cascavel - PDU Cascavel.

 

2.                      Importa observar que o pronunciamento desta PGFN restringe-se tão-somente aos aspectos
jurídicos extrínsecos da garantia da União. As formalidades prévias à contratação são aquelas prescritas na



Constituição Federal; no Decreto-Lei no 1.312, de 15 de fevereiro de 1974; na Lei Complementar no 101, de
4 de maio de 2000; na versão atualizada das Resoluções do Senado Federal no 43, consolidada e republicada
em 10 de abril de 2002, e no 48, de 21 de dezembro de 2007; na Portaria no 497, de 27 de agosto de 1990,
alterada pela Portaria no 650, de 1o de outubro de 1992, ambas do então Ministro da Economia, Fazenda e
Planejamento, como se acham em vigor; e nos demais dispositivos legais e regulamentares pertinentes.

 

II

 

Análises da STN

 

3.            Primeiramente, cumpre informar que, por solicitação do município de Cascavel ao FONPLATA, o
valor original do empréstimo, de US$ 32.000.000,00, bem como o valor da contrapartida do município de
US$ 8.000.000,00, inicialmente objetos da minuta original negociada (SEI 8481227), tiveram redução,
respectivamente, para US$ 27.500.000,00 (Artigo 2.02) e para US$ 6.875.000,00 (Artigo 2.04), mantendo-se
a proporção de 20% entre o valor da contrapartida do município e o valor total do projeto. Houve também a
alteração do Artigo 3.02 do contrato de empréstimo, que passou a vigorar com o termo “com a anuência do
mutuário”, em caso de adoção de taxa de juros substituta à taxa Libor de 6 meses. As minutas contratuais, do
empréstimo e da garantia, estão no documento SEI 15395415, bem como as manifestações de anuência, às
alterações acima apontadas, pelo município de Cascavel, pela Secretaria de Assuntos Internacionais - SAIN,
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN e pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN, estão
presentes no documento SEI 15395434. 

     

4.             A Secretaria do Tesouro Nacional – STN emitiu o Parecer SEI no 19991/2020/ME, de 15 de
dezembro de 2020 (Doc SEI 12487192), aprovado nos termos do Despacho do Secretário Especial
de Fazenda (Doc SEI 12604680), complementado pelo Parecer  SEI nº. 8031, de 28 de maio de 2021 (Doc
SEI 16070797), aprovado por Despacho do Secretário Especial de Fazenda (Doc SEI 16454169), onde
consta:

 

(a) verificação dos limites de endividamento das Resoluções no 40 e 43, ambas de 2001, do
Senado Federal;

(b) análise dos requisitos legais e normativos referentes à concessão da garantia da União.

 

5.                 No tocante à verificação dos limites e condições para contratação da operação de crédito e para a
concessão de garantia pela União, em conformidade com o parágrafo 6º do art. 32 da Lei de
Responsabilidade Fiscal e Portaria MF nº 151, de 12/04/2018, estabeleceu a STN o prazo de 270 dias,
contados a partir de 15/12/2020, para validade da análise daquela Secretaria (limites e condições para
contratação da operação de crédito e para a concessão de garantia pela União), conforme o item 57 do
Parecer no 19991/2020/ME (Doc SEI 12487192), estando, portanto, válida.

 

6.              Segundo informa a STN, no supra mencionado Parecer  SEI no 19991/2020/ME, item 2, o Chefe
do Poder Executivo do Ente prestou informações e apresentou comprovações por meio documental e por
meio de formulário eletrônico, mediante o Sistema de Análise de Dívida Pública, Operações de Crédito e
Garantias da União, Estados e Municípios – SADIPEM, de que trata a Portaria no 9/2017, da Secretaria do
Tesouro Nacional, assinado em  09/12/2020 pelo Chefe do Poder Executivo (Doc SEI nº 12411506).
Posteriormente, o Ente interessado, mediante o documento “Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do



Chefe do Poder Executivo” (SEI 15857571 e SEI 16070028) encaminhado pelo canal “Fale Conosco” do
SADIPEM (SEI 15857350 e SEI 16069988), atualizou as informações.

 

7.                    O mencionado Parecer SEI no 19991/2020/ME, complementado pelo PARECER SEI Nº
8031/2021/ME (Doc SEI 16070797), registrou que o ente cumpre os requisitos prévios à contratação da
operação de crédito, conforme dispõe o art. 32 da LRF e apresentou conclusão favorável à concessão da
garantia da União, uma vez que o Ente cumpre os requisitos para a concessão de garantia desde que,
previamente à assinatura do contrato de garantia:

 

(a) seja verificado o cumprimento substancial das condições prévias ao primeiro desembolso
cabíveis e aplicáveis;   

(b) seja verificada, pelo Ministério da Economia, o disposto no § 5º do art. 1º da Portaria MF nº
151, de 12/04/2018; e

(c) seja formalizado o respectivo contrato de contragarantia entre o Ente e a União.

 

8.               Conforme apontado acima, a STN, condicionou a assinatura do contrato ao cumprimento
substancial das condições prévias ao primeiro desembolso cabíveis e aplicáveis. A propósito, registrou a
STN, nos itens 42 e 43 do seu Parecer, o quanto segue:

 
42. As condições prévias ao primeiro desembolso estão descritas no artigo 4.02 das
Disposições Especiais do contrato (SEI 8481227, fl. 8) e no artigo 4.01 das Normas Gerais
(SEI 8481227, fls. 19-21). O ente da Federação terá um prazo de 180 dias a partir do dia
seguinte ao início de vigência do contrato para cumprir as condições prévias ao primeiro
desembolso estipuladas, conforme cláusula 4.02 das Normas Gerais (SEI 8481227, fl. 21).
43. Registre-se que o Governo Federal exige que as instituições credoras de operações de
crédito externo de entes subnacionais informem o cumprimento substancial das condições
prévias ao primeiro desembolso por parte dos mutuários como condicionante à assinatura dos
contratos. Tal exigência minimiza os riscos para o Tesouro Nacional, uma vez que possibilita
ao ente iniciar a execução do projeto logo após a formalização do contrato de empréstimo e,
com isso, não incorrer em pagamento desnecessário de comissão de compromisso.

 

9.                 Relativamente ao assunto, cumpre relevar que apenas as condições especiais prévias ao primeiro
desembolso, previstas no Artigo 4.02 das Disposições Especiais da minuta contratual, são passíveis de
cumprimento anteriormente à assinatura do contrato.

 
Capacidade de Pagamento

 

10.          Conforme a Nota Técnica SEI nº 24678/2020/ME (SEI 10244754, fls. 21-24), elaborada pela STN
em conformidade com os parâmetros estabelecidos pela Portaria MF no 501, de 23 de novembro de 2017,  a
capacidade de pagamento do ente foi classificada em “A”, atendido, assim, o requisito previsto no inciso I do
artigo 11 da Portaria MF nº 501/2017, bem como o requisito disposto inciso I do artigo 12 da Portaria MF nº
501/2017.

 

Aprovação do projeto pela COFIEX

 



11.                     Foi autorizada a preparação do Projeto pela Comissão de Financiamentos Externos –
COFIEX, mediante a Resolução n°  05/0137, de 17/09/2019 (SEI 7416105), autorizou a preparação do
Projeto no valor de até US$ 32.000.000,00 provenientes do Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da
Bacia do Prata - FONPLATA. 

 

Existência de autorização legislativa para a contratação de operação de crédito externo e oferta de
contragarantia à garantia a ser prestada pela União

 

12.              A  Lei nº 7.080, de 16/12/2019 (SEI 7416161), alterada pela Lei nº 7.145, de 19/08/2020
(SEI 10081559) autoriza o Poder Executivo a contratar a operação de crédito e a prestar contragarantias ao
Tesouro Nacional. Conforme análise realizada pela Coordenação-Geral de Haveres Financeiros –
COAFI/STN, e informada à Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios -
COPEM/STN, mediante o Ofício SEI nº 286069/2020/ME, de 12/11/2020 (SEI 11798709, fls. 05-06), as
contragarantias oferecidas são consideradas suficientes para ressarcir a União, caso esta venha a honrar
compromisso na condição de garantidora da operação.

 

13.                   Em cumprimento ao art. 40, §1o, da LRF, o Ente deverá assinar contrato de contragarantia
com a União previamente à concessão da garantia.

 

Previsão no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária 

                       

14.                   Consta do Parecer SEI Nº 8031/2021/ME (SEI  16070797), item 9, que foi atestada
a existência de dotação na lei orçamentária para o ingresso de recursos provenientes da operação, o
aporte de contrapartida, por meio do “Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder
Executivo” (SEI 15857571 e SEI 16070028), que indicou a existência de dotação na lei orçamentária (LOA
2021: Lei Municipal n º 7.185, de 17 de dezembro de 2020) para o ingresso de recursos provenientes da
operação, o aporte de contrapartida, assim como os encargos decorrentes da operação, e de previsão no Plano
Plurianual (Lei Municipal n º 6.764. de 19 de outubro de 2017). 

  

 

Situação de adimplência do Ente e regularidade em relação ao pagamento de precatórios

 

15.                   A situação de adimplência do Ente, bem como a regularidade em relação ao pagamento de
precatórios, deverá estar comprovada por ocasião da análise jurídica para fim de assinatura do contrato,
conforme determina o art. 25, IV, a, c/c art. 40, §2º, da LRF e o art. 10, §4º, da Resolução nº 48, de 2001. 

 

Certidão do Tribunal de Contas do Ente

 

16.                  O Ente apresentou, conforme informou a STN (Pareceres SEI no 19991/2020/ME e
8031/2021/ME), na forma do art. 21 da Resolução SF nº 43/2001, Certidões do Tribunal de Contas
competente (Doc SEI nº SEI 12411836 e 16070067) atestando o cumprimento pelo ente do disposto na LRF
relativamente ao último exercício analisado (2019), ao exercício de 2020 e ao exercício em curso (2021).

 

17.                  A STN entendeu cumprido o requisito constante do art. 1º, § 2º, inciso V, da Portaria MF nº
151/2018, o qual foi apurado por meio da Certidão do Tribunal de Contas competente  (SEI 12411836),



atestou o cumprimento dos artigos 198 e 212 da Constituição Federal para os exercícios de 2019 e
2020. Ademais, o Chefe do Poder Executivo, em declaração preenchida e assinada eletronicamente no
SADIPEM, também atestou o cumprimento dos artigos citados (SEI 12411506, fls. 15-21). 

Exercício da Competência Tributária

 

18.                     Sobre o cumprimento do art. 11 da LRF, relativo ao exercício de 2019 (último analisado), ao
exercício em curso (2020) e ao exercício em curso, as Certidões do Tribunal de Contas competente
atestaram o cumprimento do pleno exercício de competência tributária (SEI 12411836 e 16070067). 

 

Limite de Restos a Pagar

 

19.                   Com relação à exigência de comprovação de obediência ao limite de Restos a Pagar,
consoante arts. 40, §2o e 25, inciso IV, alínea c, ambos da LRF, combinados com o disposto na alínea c do
inciso  II do art. 10 da RSF no 48/2007, do Senado Federal, informou a STN no supra mencionado Parecer
que:

 
“Com relação à exigência de comprovação de obediência ao limite de Restos a Pagar,
consoante artigos 40, § 2°e 25, inciso IV, alínea c, ambos da LRF, combinados com o
disposto na alínea "c" do inciso II do art. 10 da RSF n°48/2007, a Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), conforme exarado no Parecer SEI
Nº323/2018/CAF/PGACFFS/PGFN-MFPGFN/COF, de 09/11/2018 (SEI 8670206, fls.
12/19), tem o seguinte entendimento:
16. [...] o art. 42 da Lei Complementar nº 101, de 2000, não fixa nenhum limite de inscrição
de Restos a Pagar e, consequentemente, não pode fundamentar a negação de concessão de
garantia pela União por descumprimento da alínea "c" do inciso II do art. 10 da Resolução
nº 48, de 2007, e nem tampouco pela alínea "e" do mesmo dispositivo da citada resolução do
Senado Federal ou do inciso IV do § 1º do art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal; e (2)
[...] o mesmo art. 42 da Lei Complementar nº 101, de 2000, não se presta como exigência
para a concessão de garantia pela União.
17. Finalmente, sugiro a revogação parcial do Parecer PGFN/COF/Nº 468/2008,
especificamente dos seus itens 10 e 15”.

 

Limite de Parcerias Público-Privadas

 

20.                   Informou a STN (item 13 do Parecer SEI no 8031/2021/ME) que, conforme “Parecer do
Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo” (SEI 15857571 e SEI 16070028 ), em que o Ente
atesta que não assinou contrato(s) na modalidade Parceria Público-Privada (PPP), conforme Anexo II do
referido documento, o que corrobora a informação constante de seu RREO relativo ao 1º bimestre de 2021
(SEI 15599562, fl. 31). 

 

Parecer Jurídico da Procuradoria-Geral do Ente

 

21.                   A Procuradoria-Geral do Município emitiu o Parecer s/nº, de 22 de janeiro de 2021 (Doc SEI
nº  13364301), complementado pelo Parecer de 8 de junho de 2021, aprovado em 10 de junho de 2021
(SEI 16361200), para fim do disposto na Portaria MEFP no 497, de 1990, alterada pela Portaria MEFP
no 650, de 1o de outubro de 1992, em que conclui não haver óbice jurídico a que o contrato seja firmado com
base na minuta negociada. 



 

Registro da Operação no Banco Central do Brasil

 

22.                   A Secretaria do Tesouro Nacional informou ter verificado que a operação de crédito sob
análise está inscrita no Registro de Operações Financeiras do Registro Declaratório Eletrônico (ROF), do
Banco Central do Brasil – BACEN, sob o número n° TB043361 (SEI 12448932).

 

Limite para a União conceder garantias 

 

23. Quanto à observância do limite para a União conceder garantias,  informou a STN que há margem para a
concessão da pleiteada garantia da União, dentro do limite estabelecido no artigo 9º da RSF n° 48/2007,
conforme as informações contidas no Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores do Relatório
de Gestão Fiscal da União relativo ao 3º quadrimestre de 2020 (SEI 15599770).

 

24. Em relação ao intralimite anual das garantias de que trata o art. 9º-A da RSF nº 48, de 2007, a STN
sugeriu à Secretaria Especial de Fazenda que propusesse ao Senado Federal o valor de R$ 22,5 bilhões para o
exercício atual, conforme Nota Técnica SEI nº 6541/2021/ME (SEI 15599797). Informa-se que, até o dia
28/05/2021, o montante de operações de crédito de entes subnacionais garantidas pela União e deferidas pela
STN correspondia a 22,07% daquele valor (SEI 16070251).  

 

III

 

25.                     O empréstimo será concedido pelo Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do
Prata - FONPLATA, organismo internacional do qual o Pais é membro, e as cláusulas estipuladas são as
usualmente utilizadas nas operações de crédito celebradas com essa instituição (Doc SEI 15395415).

 

26.                   Foi, no mais, observado o disposto no art. 8º, da Resolução nº 48/2007, do Senado Federal,
que veda disposição contratual de natureza política, atentatória à soberania nacional e à ordem pública,
contrária à Constituição e às leis brasileiras, bem assim que implique compensação automática de débitos e
créditos.

 

27.                 O mutuário é o Município de Cascavel - PR, pessoa jurídica de direito público interno, a quem
incumbe praticar os atos de natureza financeira previstos contratualmente. Compete-lhe, ainda, fazer constar,
oportunamente, em suas propostas orçamentárias, os recursos necessários ao pagamento dos compromissos
assumidos.

 

28.                   A concessão da garantia da União para a operação de crédito em exame depende de
autorização do Senado Federal, nos termos do disposto no art. 52, inciso V da Constituição Federal, pelo que
se propõe o encaminhamento do assunto à consideração do Senhor Ministro da Economia para que,
entendendo cabível, encaminhe a matéria para exame do Senado Federal, sob a ressalva de que, previamente
à assinatura dos instrumentos contratuais, sejam tomadas as seguintes providências: (a) seja verificado o
cumprimento substancial das condições prévias ao primeiro desembolso cabíveis e aplicáveis;  (b) seja
verificado, pelo Ministério da Economia, o cumprimento do disposto no § 5º do art. 1º da Portaria MF nº
151, de 12/04/2018; e (c) seja formalizado o respectivo contrato de contragarantia entre o Ente e a União.

 

É À



                           É o parecer. À consideração superior.

                       

Documento assinado eletronicamente

FABIANI FADEL BORIN

Procuradora da Fazenda Nacional

 

                        À consideração da Senhora Procuradora-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal, Financeira,
Societária e Econômico-Orçamentária.            

           

Documento assinado eletronicamente

MAURÍCIO CARDOSO OLIVA

Coordenador-Geral de Operações Financeiras da União

                       

                      De acordo. Ao Senhor Procurador-Geral da Fazenda Nacional.

 

Documento assinado eletronicamente

MAÍRA SOUZA GOMES

Procuradora-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal, Financeira, Societária e Econômico-Orçamentária

 

                  Aprovo parecer. À Secretaria Executiva deste Ministério para posterior encaminhamento ao
Gabinete do Senhor Ministro da Economia.

 

 

Documento assinado eletronicamente

RICARDO SORIANO DE ALENCAR

Procurador-Geral da Fazenda Nacional

 

 

Documento assinado eletronicamente por Fabiani Fadel Borin, Procurador(a) da Fazenda Nacional,
em 21/06/2021, às 16:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Maurício Cardoso Oliva, Coordenador(a)-Geral, em
21/06/2021, às 16:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Maíra Souza Gomes, Procurador(a)-Geral Adjunto(a) de
Consultoria Fiscal, Financeira e Societária, em 24/06/2021, às 16:58, conforme horário oficial de
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Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Soriano de Alencar, Procurador(a)-Geral da
Fazenda Nacional, em 25/06/2021, às 11:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 13368111
e o código CRC 4DF09866.

Referência: Processo nº 17944.101787/2020-21 SEI nº 13368111

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Nota: Declaração sob inteira responsabilidade do declarante. O Banco Central do Brasil não se responsabiliza pela veracidade das
informações.

Registro de Operações Financeiras

CPF do responsável:

498.725.759-91

Nome:

LEONALDO PARANHOS DA SILVA

Telefone:

(45) 33212221

E-mail:

ELIANEA@CASCAVEL.PR.GOV.BR

Devedor:

76.208.867/0001-07

MUNICIPIO DE CASCAVEL

Moeda de denominação:

USD - Dólar dos Estados Unidos

Valor de denominação:

USD 32.000.000,00

Possui encargos:

Sim

Data de inclusão:

20/03/2020

Data/hora de efetivação:

-

Informações complementares:

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE CASCAVEL - PDU - PROCESSO Nº 17944.101787/2020-21.

Situação:Tipo de operação:Código:

TB043361 Financiamento de organismos Elaborado

Informações gerais

Isento / Não se aplica

Responsabilidade pelo I.R.:

USD 0,00

Saldo: Ingresso:

USD 0,00

Remessa/Baixa:

USD 0,00

CDNR Nome Valor da participação Relacionamento com o devedor

500613
FUNDO FINANCEIRO PARA O DES.DA

BACIA DO PRA
32.000.000,00 Não há relação

Credores

Residente Identificador Nome Valor

Sim 00.394.460/0289-09 MINISTERIO DA ECONOMIA 32.000.000,00

Garantidores:

Outros participantes:

Nenhum outro participante cadastrado.

Participantes
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Nota: Declaração sob inteira responsabilidade do declarante. O Banco Central do Brasil não se responsabiliza pela veracidade das
informações.

Registro de Operações Financeiras

CPF do responsável:

498.725.759-91

Nome:

LEONALDO PARANHOS DA SILVA

Telefone:

(45) 33212221

E-mail:

ELIANEA@CASCAVEL.PR.GOV.BR

Sistema de amortização: Unidade de prazo: Meio de pagamento:

Condição de início: Data de início:

Constante Mês Moeda

Assinatura do contrato 15/04/2021

Possui juros?

Sim

Condições de pagamento

Custo total estimado no início da
operação:

10,00 % aa

Forma de pagamento dos juros:

Postecipado

Condições de pagamento de principal

Ordem Número de parcelas Carência Periodicidade Prazo

1 21 60 Meses 6 Meses 180 Meses

Condições de pagamento de juros

Ordem Número de parcelas Periodicidade Prazo Taxa de juros (aa)

1 16 6 Meses 96 Meses
100,00% (Libor USD 6

meses) + 2,28%

2 14 6 Meses 84 Meses
100,00% (Libor USD 6

meses) + 2,54%
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Fazenda

 

DESPACHO

 

Processo nº 17944.101787/2020-21

 

Interessados: Município de Cascavel - PR e o Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata -
FONPLATA.

 

Assunto: Operação de crédito externo, com garantia da União, entre o Município de Cascavel - PR e o
Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata - FONPLATA, no valor de US$ 27.500.000,00
(vinte sete milhões e quinhentos mil dólares dos EUA), cujos recursos serão destinados ao financiamento do
Programa de Desenvolvimento Urbano de Cascavel - PDU Cascavel.

 

Despacho: Manifesto anuência à conclusão exarada pela Secretaria do Tesouro Nacional no Parecer SEI Nº
8031/2021/ME referente à operação de crédito externo com garantia da União acima mencionada.

 

Documento assinado digitalmente

GILDENORA BATISTA DANTAS MILHOMEM

Secretária Especial de Fazenda Substituta

 

Documento assinado eletronicamente por Gildenora Ba�sta Dantas Milhomem, Secretário(a)
Especial de Fazenda Subs�tuto(a), em 14/06/2021, às 19:03, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 16454169
e o código CRC 7F0B2504.

Referência: Processo nº 17944.101787/2020-21. SEI nº 16454169

Criado por 01214496610, versão 2 por 01214496610 em 14/06/2021 14:48:48.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Fazenda
Secretaria do Tesouro Nacional
Subsecretaria de Relações Financeiras Intergovernamentais
Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios

 
 

PARECER SEI Nº 8031/2021/ME

 

Parecer Público. Ausência de informação classificada como de
acesso restrito pelos artigos 23 e 31 da Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011, Lei de Acesso à Informação – LAI.
 
Processo nº 17944.101787/2020-21
 
Operação de crédito externo, com garantia da União, entre o
Município de Cascavel - PR e o Fundo Financeiro para o
Desenvolvimento da Bacia do Prata, no valor de
US$ 27.500.000,00.
 
Recursos destinados ao financiamento do Programa de
Desenvolvimento Urbano de Cascavel - PDU Cascavel.
 
VERIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DE LIMITES E
CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÃO DE
CRÉDITO E PARA CONCESSÃO DE GARANTIA DA
UNIÃO.

I.         RELATÓRIO

1.         Trata o presente documento de Parecer complementar ao PARECER SEI Nº 19991/2020/ME, de 15/12/2020
(SEI 12487192), em que foi analisada a solicitação feita pelo Município de Cascavel - PR para a verificação do cumprimento dos
limites e condições necessários à contratação de operação de crédito externo, com garantia da União, junto ao Fundo Financeiro
para o Desenvolvimento da Bacia do Prata, e de pedido de concessão de garantia da União, nos termos da Lei Complementar nº
101, de 04/05/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), da Resolução do Senado Federal nº 43/2001 (RSF nº 43/2001) e da
Resolução do Senado Federal nº 48/2007 (RSF nº 48/2007).

2.         Cabe salientar que, por solicitação do município de Cascavel ao FONPLATA, o valor original do empréstimo, de US$
32.000.000,00, bem como o valor da contrapartida do município de US$ 8.000.000,00, verificados no PARECER SEI Nº
19991/2020/ME, de 15/12/2020 (SEI 12487192), tiveram redução, respectivamente, para US$ 27.500.000,00 (Artigo 2.02) e
para US$ 6.875.000,00 (Artigo 2.04), mantendo-se a proporção de 20% entre o valor da contrapartida do município e o valor total
do projeto. Houve também a alteração do Artigo 3.02 do contrato de empréstimo, que passou a vigorar com o termo “com a
anuência do mutuário”, em caso de adoção de taxa de juros substituta à taxa Libor de 6 meses. As minutas contratuais, do
empréstimo e da garantia, estão no documento SEI 15395415, bem como as manifestações de anuência, às alterações acima
apontadas, pelo município de Cascavel, pela Secretaria de Assuntos Internacionais - SAIN, pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional - PGFN e pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN, estão presentes no documento SEI 15395434. De posse das novas
minutas contratuais, o ente solicitou a esta STN a continuidade da análise complementar da operação de crédito (SEI 15428557),
agora com as seguintes características:

a. Credor: Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata.

b. Valor da operação: US$ 27.500.000,00 (vinte sete milhões e quinhentos mil dólares dos EUA).

c. Valor da contrapartida: US$ 6.875.000,00 (seis milhões oitocentos e setenta e cinco mil dólares dos EUA).

d. Destinação dos recursos: Financiamento do Programa de Desenvolvimento Urbano de Cascavel - PDU Cascavel.

e. Juros: Libor semestral acrescida de margem fixa a ser determinada na data da assinatura do contrato.

f. Atualização monetária: Variação cambial.

g. Liberações previstas: US$ 27.500.000,00 distribuídos no período entre 2021 a 2025.

h. Aportes estimados de contrapartida: US$ 6.875.000,00 distribuídos no período entre 2021 a 2025.

i. Prazo total: 180 (cento e oitenta) meses.

j. Prazo de carência: até 60 (sessenta) meses.

k. Prazo de amortização: 120 (cento e vinte) meses.

l. Periodicidade de pagamento dos juros e amortizações: semestral.

m. Sistema de Amortização: Constante.

https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=14200775&id_procedimento_atual=8571012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000911&infra_hash=28b6f5014802eea61c02ba9254c2e469fd8f41728d9d43dce5fa06bd3558c3ca
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=14200775&id_procedimento_atual=8571012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000911&infra_hash=28b6f5014802eea61c02ba9254c2e469fd8f41728d9d43dce5fa06bd3558c3ca
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=17405191&id_procedimento_atual=8571012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000911&infra_hash=1382c9444dc970043121e60fac1ebc02205b617b82061982b94de1711507c2b8
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=17405212&id_procedimento_atual=8571012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000911&infra_hash=dcad17829077471c909f4d889c840da8a31748cf039d55960e5fb9a8c6586c3b
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=17441536&id_procedimento_atual=8571012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000911&infra_hash=169ab13297f68b20f97e45cb5d55d2574edaf07da298c941783bd4bced19d309


n. Lei autorizadora: Lei nº 7.080, de 16/12/2019 (SEI 7416161) e Lei nº 7.145, de 19/08/2020 (SEI 10081559).

o. Demais encargos e comissões: Comissão de Compromisso: 0,40% a.a. sobre o saldo não desembolsado. Comissão de
Administração até 0,75% sobre o valor total do empréstimo. Juros de mora: 20% da taxa anual de juros em caso de atrasos no
pagamento de juros e parcelas da amortização e 20% da taxa de comissão de compromisso, em caso de atrasos do pagamento
dessa comissão.

3.         A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, por meio do OFÍCIO SEI Nº 544/2021/ME, de
04/01/2021 (SEI 12818882), restituiu o presente processo à STN para fins de instrução complementar relativa ao exercício de 2021,
nos termos do art.1°, parágrafo 2° da Portaria MF n° 151, de 12 de abril de 2018.

4.         Salienta-se que, considerando o disposto no artigo 1º, § 4º, da Portaria MF nº 151/2018, o prazo de validade da verificação
de limites e condições para contratação da operação de crédito e para a concessão de garantia pela União de que trata o Parecer SEI
Nº 19991/2020/ME, de 15/12/2020 (SEI 12487192) é de 270 dias, contados a partir de 15/12/2020. Desse modo, observa-se que o
prazo de validade do referido Parecer encontra-se vigente na presente data.

5.         Considerando ainda o conteúdo da referida Portaria MF nº 151/2018, constituem objeto de análise do presente Parecer
complementar a observância do atendimento aos seguintes requisitos:

a. inciso III do art. 167 da Constituição Federal.

b. existência de prévia e expressa autorização para contratação por meio de lei específica.

c. existência de dotação na lei orçamentária para o ingresso de recursos provenientes da operação, o aporte de contrapartida,
assim como os encargos decorrentes da operação, de previsão no plano plurianual ou, no caso de empresas estatais, de
inclusão do projeto no orçamento de investimento.

d. limite referente ao montante das garantias concedidas pela União.

e. cumprimento dos limites constitucionais mínimos relativos aos gastos em educação e saúde.

f. limite referente às parcerias público-privadas contratadas.

II.        ANÁLISE COMPLEMENTAR DE QUE TRATA O ARTIGO 1º, § 2º, DA PORTARIA MF Nº 151/2018

6.         O Ente interessado, mediante o documento “Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo”
(SEI 15857571 e SEI 16070028) encaminhado pelo canal “Fale Conosco” do SADIPEM (SEI 15857350 e SEI 16069988), atestou o
cumprimento dos seguintes requisitos:

a. inciso III do art. 167 da Constituição Federal

7.         Em relação ao atendimento do disposto no inciso III do artigo 167 da Constituição Federal, a chamada Regra de Ouro,
requisito constante do art. 1º, § 2º, inciso I, da Portaria MF nº 151/2018, foi verificado seu cumprimento nos exercícios de 2020 e
2021, conforme segue:

i. Exercício anterior (2020): atendido, com base na Certidão do Tribunal de Contas competente enviada (SEI 16070067), em
que atesta que o ente atende ao artigo 167, III, da Constituição Federal para o exercício de 2020, e também com base nas
informações declaradas pelo Chefe do Poder Executivo (SEI 15857571 e SEI 16070028 ), confrontadas com o Balanço
Orçamentário do 6º bimestre de 2020 constante no Relatório Resumido de Execução Orçamentária – RREO homologado no
Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro – SICONFI (SEI 15599360, fls. 02/03), conforme
quadro abaixo:

EXERCÍCIO ANTERIOR (2020) – R$

Despesas de capital executadas no exercício anterior liquidadas até o dia 31/12 do exercício anterior +
inscritas em restos a pagar não processados, conforme RREO do 6º bimestre do exercício anterior (a) 185.629.814,66

Despesas previstas para reserva relativa ao art. 33 da LRF - operações de crédito nulas (b) 0,00

Despesas previstas para empréstimo ou financiamento (incentivo fiscal) a contribuinte (c) 0,00

Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não controladas (d) 0,00

Total de deduções (e = b + c + d) 0,00

Despesas de capital executadas no exercício anterior ajustadas (f = a - e) 185.629.814,66

Receitas de operações de crédito realizadas até o 6º bimestre do exercício anterior (g) 57.757.589,07

ARO contratada e não paga do exercício anterior (h) 0,00

Liberações ajustadas (i = g + h) 57.757.589,07

Regra de ouro: f > i Atendido

 

ii. Exercício corrente (2021): atendido, com base nas informações declaradas pelo Chefe do Poder Executivo (SEI 15857571 e
SEI 16070028 ), e do Relatório Resumido de Execução Orçamentária – RREO do 1° Bimestre de 2021 homologado no

https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=8571475&id_procedimento_atual=8571012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000911&infra_hash=e2a5179da674a3449d7483edbb7bb65669bc7d311c7bbdefdb87d583ade760fb
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https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18147797&id_procedimento_atual=8571012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000911&infra_hash=4d44f45b54699785c01335027c6135da7e4a5ddcc7e220630415451759f14b8c
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18147887&id_procedimento_atual=8571012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000911&infra_hash=471ec0968463f677d6f15b92853d3988fd637964017d09392df29cda4eb8e0d2
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Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro – SICONFI (SEI 15599562), conforme quadro
abaixo:

EXERCÍCIO CORRENTE (2021) – R$

Despesas de capital previstas no orçamento - dotação atualizada no último RREO exigível ou Anexo I
da LOA, de janeiro a março (a) 180.537.852,65

Despesas previstas para reserva relativa ao art. 33 da LRF - operações de crédito nulas (b) 0,00

Despesas previstas para empréstimo ou financiamento (incentivo fiscal) a contribuinte (c) 0,00

Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não controladas (d) 0,00

Total de deduções (e = b + c + d) 0,00

Despesas de capital do exercício corrente ajustadas (f = a - e) 180.537.852,65

Desembolso previsto, no exercício corrente, da operação de crédito pleiteada (g) 12.638.787,78

Desembolsos previstos, no exercício corrente, de outras operações de crédito ainda não contratadas, em
fase de tramitação na STN ou nas instituições financeiras (h) 0,00

Desembolsos previstos, no exercício corrente, de outras operações de crédito já contratadas, com
liberações previstas no exercício corrente (i) 36.744.328,02

Liberações ajustadas (j = g + h + i) 49.383.115,80

Regra de ouro: f > j Atendido

 

b. existência de prévia e expressa autorização para contratação por meio de lei específica

8.         Em relação ao atendimento do requisito constante do art. 1º, § 2º, inciso II, da Portaria MF nº 151/2018, foi verificado seu
cumprimento por meio do “Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo” (SEI 15857571 e SEI 16070028 
), que indicou que a presente operação de crédito foi autorizada por meio da Lei Municipal nº 7.080, de 16 de dezembro de 2019
(SEI 7416161), alterada pela Lei nº 7.145, de 19 de agosto de 2020 (SEI 10081559).

c. existência de dotação na lei orçamentária para o ingresso de recursos provenientes da operação, o aporte de
contrapartida, assim como os encargos decorrentes da operação, de previsão no plano plurianual ou, no caso de
empresas estatais, de inclusão do projeto no orçamento de investimento

9.         Em relação ao atendimento do requisito constante do art. 1º, § 2º, inciso III, da Portaria MF nº 151/2018, foi verificado seu
cumprimento por meio do “Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo” (SEI 15857571 e SEI 16070028 
), que indicou a existência de dotação na lei orçamentária (LOA 2021: Lei Municipal n º 7.185, de 17 de dezembro de 2020) para o
ingresso de recursos provenientes da operação, o aporte de contrapartida, assim como os encargos decorrentes da operação, e de
previsão no Plano Plurianual (Lei Municipal n º 6.764. de 19 de outubro de 2017).

d. limite referente ao montante das garantias concedidas pela União

10.         Em relação ao atendimento do requisito constante do art. 1º, § 2º, inciso IV, da Portaria MF nº 151/2018, foi verificado seu
cumprimento por meio do Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores do Relatório de Gestão Fiscal da União
relativo ao 3º quadrimestre de 2020 (SEI 15599770), que há margem para a concessão de garantia da União à operação de crédito
em tela, dentro do limite estabelecido no artigo 9º da RSF n° 48/2007, tendo em vista que o saldo total das garantias concedidas pela
União encontra-se em 51,08% de sua RCL.

11.       Em relação ao intralimite anual das garantias de que trata o art. 9º-A da RSF nº 48, de 2007, esta STN sugeriu à Secretaria
Especial de Fazenda que propusesse ao Senado Federal o valor de R$ 22,5 bilhões para o exercício atual, conforme Nota Técnica
SEI nº 6541/2021/ME (SEI 15599797). Informa-se que, até o dia 28/05/2021, o montante de operações de crédito de entes
subnacionais garantidas pela União e deferidas pela STN correspondia a 22,07% daquele valor (SEI 16070251). 

e. cumprimento dos limites constitucionais mínimos relativos aos gastos em educação e saúde

12.       Em relação ao atendimento do requisito constante do art. 1º, § 2º, inciso V, da Portaria MF nº 151/2018, foi verificado seu
cumprimento por meio da Certidão do Tribunal de Contas competente (SEI 16070067), que atestou para os exercícios de 2019 e
2020 o cumprimento do artigo 198 da Constituição Federal e atestou para o exercício de 2020 o cumprimento do artigo 212 da
Constituição Federal. Ademais, o Chefe do Poder Executivo, por meio do “Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do
Poder Executivo” (SEI 15857571 e SEI 16070028 ), declarou o cumprimento dos artigos citados.

f. limite referente às parcerias público-privadas contratadas

13.       Em relação ao atendimento do requisito constante do art. 1º, § 2º, inciso VI, da Portaria MF nº 151/2018, foi verificado o
cumprimento, por meio do “Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo” (SEI 15857571 e SEI 16070028 
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), em que o Ente atesta que não assinou contrato(s) na modalidade Parceria Público-Privada (PPP), conforme Anexo II do referido
documento, o que corrobora a informação constante de seu RREO relativo ao 1º bimestre de 2021 (SEI 15599562, fl. 31).

III.      LIMITE DO ART. 167-A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (INCLUÍDO PELA EC 109/2021)

14.       A Emenda Constitucional nº 109, de 15 de março de 2021, incluiu o Art. 167-A, que dispõe sobre a apuração da relação
entre despesas correntes e receitas correntes no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Esta apuração deve ser
considerada, pelo Ministério da Economia, na verificação dos limites e condições para a realização de operação de crédito e de
concessão de garantia pela União. Em consulta formulada por esta Secretaria, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
por meio do Parecer nº 4177/2021/ME, de 23/03/2021, entendeu que: “a apuração de que trata o caput do art. 167-A da
Constituição da República cabe aos Tribunais de Contas locais, por força do disposto no § 6º desse mesmo dispositivo.”. A PGFN
também teve o entendimento de que: “na realização das verificações complementares de que tratam os §§ 2º, 3º e 4º do art. 1º da
Portaria MF nº 151, de 2018, inclusive para aquelas a serem efetivadas no exercício de 2021, deve-se averiguar, também, o
cumprimento do disposto no art. 167-A da Constituição da República.”. O ente encaminhou Certidão do Tribunal de Contas
competente (SEI 16070067), certificando o cumprimento do artigo 167-A da Constituição Federal até o 1º bimestre de 2021.

IV.      CONCLUSÃO

15.       Tomando-se por base os dados da documentação constante dos autos e a análise efetuada ao longo deste Parecer, o
Ente CUMPRE os requisitos do art. 1º, § 2º, da Portaria MF nº 151, de 12/04/2018.

16.       Considerando o disposto no art. 1º, § 4º, da Portaria MF nº 151/2018, o prazo de validade da verificação de limites e
condições para contratação da operação de crédito e para a concessão de garantia pela União é de 270 dias, contados a partir de
15/12/2020 conforme exposto no PARECER SEI Nº 19991/2020/ME, de 15/12/2020 (SEI 12487192).

17.       Ressalte-se que deverão ser observados o disposto no inciso VI do artigo 21 da RSF nº 43/2001 e no § 4º do artigo 10 da
RSF nº 48/2007.

18.       Diante do exposto, a concessão da garantia da União à operação de crédito tratada neste Parecer complementar, fica
condicionada:

a. ao cumprimento substancial das condições prévias ao primeiro desembolso cabíveis e aplicáveis;

b. à verificação, pelo Ministério da Economia, do disposto no § 5º do art. 1º da Portaria MF nº 151/2018; e

c. à formalização do respectivo contrato de contragarantia.

19.       Encaminhe-se o presente pleito para manifestação conclusiva do Secretário do Tesouro Nacional acerca da oportunidade e
conveniência da concessão da garantia da União, relativamente aos riscos para o Tesouro Nacional, nos termos do art. 6º, I, “a” da
Portaria MEFP nº 497/1990.

À consideração superior.

 

Luis Fernando Nakachima Fernando Augusto Silva de Sousa

Auditor Federal de Finanças e Controle Gerente da GEPEX/COPEM, Substituto

 

De acordo. À consideração do Coordenador-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios.

 

Marcelo Callegari Hoertel

Coordenador de Operações de Crédito de Estados e Municípios

 

De acordo. À consideração da Subsecretária de Relações Financeiras Intergovernamentais da STN/ME.

 

Renato da Motta Andrade Neto

Coordenador-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios

 

De acordo. À consideração do Secretário do Tesouro Nacional.

 

Pricilla Maria Santana

Subsecretária de Relações Financeiras Intergovernamentais da STN/ME

De acordo. Em relação à manifestação sobre oportunidade, conveniência e viabilidade, relativamente aos riscos para o Tesouro
Nacional da manutenção da garantia ora analisada, entendo que a presente operação de crédito deva receber a garantia da União.
Encaminhe-se o processo à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN/CAF para as providências de sua alçada.
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Jeferson Luis Bittencourt

Secretário do Tesouro Nacional

 

Documento assinado eletronicamente por Luis Fernando Nakachima, Auditor(a) Federal de Finanças e Controle, em
28/05/2021, às 13:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Augusto Silva de Sousa, Gerente Subs�tuto(a), em 28/05/2021, às
13:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Callegari Hoertel, Coordenador(a), em 31/05/2021, às 07:09, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Renato da Mo�a Andrade Neto, Coordenador(a)-Geral de Operações de Crédito
de Estados e Municípios, em 31/05/2021, às 10:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Pricilla Maria Santana, Subsecretário(a) de Relações Financeiras
Intergovernamentais, em 31/05/2021, às 11:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Jeferson Luis Bi�encourt, Secretário(a) do Tesouro Nacional, em 02/06/2021, às
12:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 16070797 e o código CRC
B06D0620.

Referência: Processo nº 17944.101787/2020-21 SEI nº 16070797

Criado por luis.nakachima, versão 12 por luis.nakachima em 28/05/2021 12:35:57.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Fazenda

 

DESPACHO

 

Processo nº 17944.101787/2020-21

 

Interessados: Município de Cascavel - PR e o Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata
(FONPLATA), no valor de US$ 32.000.000,00.

 

Assunto: Operação de crédito externo, com garantia da União, entre o Município de Cascavel - PR e o
Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata (FONPLATA), no valor de US$ 32.000.000,00
(trinta e dois milhões de dólares dos EUA), cujos recursos serão destinados ao Programa de
Desenvolvimento Urbano de Cascavel - PDU Cascavel.

 

Despacho: Manifesto anuência à conclusão exarada pela Secretaria do Tesouro Nacional no Parecer SEI nº
19991/2020/ME referente à operação de crédito externo com garantia da União acima mencionada.

 

 

Documento assinado eletronicamente

WALDERY RODRIGUES JÚNIOR

Secretário Especial de Fazenda

 

Documento assinado eletronicamente por Waldery Rodrigues Júnior, Secretário(a) Especial de
Fazenda, em 22/12/2020, às 21:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 12604680
e o código CRC 84C5B858.

Referência: Processo nº 17944.101787/2020-21. SEI nº 12604680

Criado por 01214496610, versão 2 por 01214496610 em 21/12/2020 11:40:40.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Fazenda
Secretaria do Tesouro Nacional
Subsecretaria de Relações Financeiras Intergovernamentais
Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios

 
 

PARECER SEI Nº 19991/2020/ME

 

Parecer Público. Ausência de informação classificada
como de acesso restrito pelos artigos 23 e 31 da Lei nº
12.527, de 18 de novembro de 2011, Lei de Acesso à
Informação – LAI.

    Operação de crédito externo, com garantia da
União, entre o Município de Cascavel - PR e o Fundo
Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata,
no valor de US$ 32.000.000,00.
 
Recursos destinados ao financiamento do Programa de
Desenvolvimento Urbano de Cascavel - PDU
Cascavel.
 
VERIFICAÇÃO DE LIMITES E CONDIÇÕES
E CONCESSÃO DE GARANTIA DA UNIÃO

Processo SEI nº 17944.101787/2020-21
 
 

I. RELATÓRIO

1.    Trata o presente parecer da solicitação feita pelo Município de Cascavel para a verificação do
cumprimento dos limites e condições necessários à contratação de operação de crédito com o Fundo
Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata e de pedido de concessão de garantia da União, nos
termos da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), da Resolução
do Senado Federal nº 43/2001 (RSF nº 43/2001) e da Resolução do Senado Federal nº 48/2007 (RSF nº
48/2007), com as seguintes características (SEI 12411506, fls. 02 e 08-09):

a. Credor: Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata;

b. Valor da operação: US$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de dólares dos EUA);

c. Valor da contrapartida: US$ 8.000.000,00 (oito milhões de dólares dos EUA);

d. Destinação dos recursos: Programa de Desenvolvimento Urbano de Cascavel - PDU Cascavel;

e. Juros: Libor semestral acrescida de margem fixa a ser determinada na data da assinatura do contrato;

f. Atualização monetária: Variação cambial;

g. Liberações previstas:  US$ 7.153.352,14 em 2021; US$ 6.384.824,17 em 2022; US$ 9.268.768,95 em
2023; US$ 7.958.083,11 em 2024 e US$ 1.234.971,63 em 2025;

h. Aportes estimados de contrapartida: US$ 1.099.458,07 em 2021; US$ 1.453.999,50 em 2022; US$
2.693.985,50 em 2023; US$ 2.451.842,64 em 2024 e US$ 300.714,29 em 2025;

i. Prazo total: 180 (cento e oitenta) meses;
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j. Prazo de carência: até 60 (sessenta) meses;

k. Prazo de amortização: 120 (cento e vinte) meses;

l. Periodicidade de pagamento dos juros e amortizações: semestral;

m. Sistema de amortização: Sistema de Amortização Constante;

n. Lei(s) autorizadora(s): Lei nº 7.080, de 16/12/2019 (SEI 7416161) e Lei nº 7.145, de 19/08/2020 (SEI
10081559);

o. Demais encargos e comissões: Comissão de Compromisso: 0,40% a.a. sobre o saldo não desembolsado.
Comissão de Administração até 0,75% sobre o valor total do empréstimo. Juros de mora: 20% da taxa anual
de juros em caso de atrasos no pagamento de juros e parcelas da amortização e 20% da taxa de comissão de
compromisso, em caso de atrasos do pagamento dessa comissão.

2.   Por intermédio do Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de Crédito e Garantias da União,
Estados e Municípios (SADIPEM), de que trata a Portaria nº 09/2017, da Secretaria do Tesouro Nacional
(STN), foram submetidas a esta STN informações para comprovação do contido nos arts. 21 a 25 da RSF nº
43/2001, sob a forma de formulário eletrônico disponibilizado pelo ente no SADIPEM, assinado em
09/12/2020 pelo Chefe do Poder Executivo (SEI 12411506). Os seguintes documentos foram enviados
eletronicamente como documentos anexos no SADIPEM: a. Leis Autorizadoras (SEI 7416161 e SEI
10081559); b. Parecer do Órgão Jurídico (SEI 11461626); c. Parecer do Órgão Técnico (SEI 10798515); d.
Certidão do Tribunal de Contas competente (SEI 12411836).

 

II. VERIFICAÇÃO DE LIMITES E CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO DA OPERAÇÃO DE
CRÉDITO

3.    O ente interessado, em cumprimento do disposto no § 1º do art. 32, da LRF, bem como do inciso I, do
art. 21, da RSF nº 43/2001, encaminhou Parecer do Órgão Técnico (SEI 10798515), em que atestou a relação
custo-benefício e o interesse econômico social da operação, bem como apresentou a análise das fontes
alternativas de financiamento. A propósito, conforme a Nota nº 436/2013 - STN/COPEM, de 13/06/2013
(SEI 8670206, fls. 01/02), é possível entender demonstrada a relação custo-benefício nos pareceres técnicos
que apresentem os benefícios de forma qualitativa.

4.    O ente interessado, em cumprimento do disposto no § 1º do art. 32, da LRF, bem como do inciso I, do
art. 21, da RSF nº 43/2001, mediante o Parecer do Órgão Jurídico (SEI 11461626) e a Declaração do Chefe
do Poder Executivo efetuada no SADIPEM (SEI 12411506, fls. 15-21), atestou que cumpre os requisitos
para contratação do empréstimo e concessão da garantia da União prescritos na citada Resolução e na Lei
Complementar nº101/2000. Ademais, tendo em vista a alteração introduzida pela RSF nº 19/2011, que, entre
outras, modifica o inciso III do art. 21 da RSF nº 43/2001, a comprovação do cumprimento do inciso II do §
1º do art. 32 da LRF foi realizada por meio dos citados Parecer Jurídico e Declaração do Chefe do Poder
Executivo, atestando a inclusão no Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 2021, que já está em
andamento na Casa Legislativa local sob o n° 101/2020.

5.    De acordo com as disposições sobre a matéria, constantes das RSF nºs 40/2001 e 43/2001, foram
verificados os seguintes limites quantitativos, considerando-se o valor e os dispêndios da operação sob
exame:

a. Limite referente ao art. 6º, § 1º, Inciso I da RSF nº 43/2001 - receitas de operações de crédito em relação
às despesas de capital - exercício anterior. Enquadrado, conforme quadro abaixo:

Exercício anterior  
 
Despesas de capital executadas do exercício anterior (SEI 8667826, fl. 3) 165.803.324,19
"Inciso I - Despesas realizadas (dedução relativa ao art. 33 da LRF - operações de crédito
nulas)" 0,00

"Inciso II - Despesas realizadas para empréstimo ou financiamento (incentivo fiscal) a 0,00
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contribuinte"
"Inciso III - Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não
controladas" 0,00

Despesas de capital executadas do exercício anterior ajustada 165.803.324,19
Receitas de operações de crédito do exercício anterior (SEI 8667826, fl. 2) 64.293.208,26
ARO, contratada e não paga, do exercício anterior 0,00

Receitas de operações de crédito do exercício anterior ajustada 64.293.208,26

 

b. Limite referente ao art. 6º, § 1º, Inciso II da RSF nº 43/2001 - receitas de operações de crédito em
relação às despesas de capital - exercício corrente. Enquadrado, conforme quadro abaixo:

Exercício corrente  
 
Despesas de capital previstas no orçamento (SEI 12152068, fl.3) 325.347.705,26
"Inciso I - Despesas previstas (reserva relativa ao art. 33 da LRF - operações de crédito
nulas)" 0,00

"Inciso II - Despesas previstas para empréstimo ou financiamento (incentivo fiscal) a
contribuinte" 0,00

"Inciso III - Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não
controladas" 0,00

Despesa de capital do exercício ajustadas 325.347.705,26
Liberações de crédito já programadas (SEI 12411506, fl. 26) 69.055.248,09
Liberação da operação pleiteada (SEI 12411506, fl. 26) 0,00

Liberações ajustadas 69.055.248,09

c. Limite referente ao art. 7º, Inciso I da RSF nº 43/2001 - montante global das operações realizadas em
um exercício financeiro (MGA) em relação à receita corrente líquida (RCL). Enquadrado, conforme
quadro abaixo:

Ano
Desembolso Anual (R$)

Projeção da RCL
(R$)

MGA/RCL
(%)

Percentual do limite de
endividamento (%)Operação

pleiteada
Liberações
programadas

2020 0,00 69.055.248,09 960.340.810,03 7,19 44,94
2021 41.287.717,88 26.741.884,76 962.959.228,40 7,06 44,15
2022 36.851.928,14 0,00 965.584.786,02 3,82 23,85
2023 53.497.480,63 0,00 968.217.502,36 5,53 34,53
2024 45.932.464,09 0,00 970.857.396,93 4,73 29,57
2025 7.128.009,25 0,00 973.504.489,31 0,73 4,58
2026 0,00 0,00 976.158.799,13 0,00 0,00
2027 0,00 0,00 978.820.346,05 0,00 0,00
2028 0,00 0,00 981.489.149,82 0,00 0,00
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2029 0,00 0,00 984.165.230,22 0,00 0,00
2030 0,00 0,00 986.848.607,09 0,00 0,00
2031 0,00 0,00 989.539.300,33 0,00 0,00
2032 0,00 0,00 992.237.329,87 0,00 0,00
2033 0,00 0,00 994.942.715,74 0,00 0,00
2034 0,00 0,00 997.655.477,97 0,00 0,00
2035 0,00 0,00 1.000.375.636,69 0,00 0,00

* Projeção da RCL pela taxa média de 0,272655118% de crescimento do PIB nos últimos 8 anos.
 

d. Limite referente ao art. 7º Inciso II da RSF nº 43/2001 - comprometimento anual com amortizações,
juros e demais encargos (CAED) em relação à RCL. Enquadrado, conforme quadro abaixo:

Ano
Comprometimento Anual (R$)

Projeção da RCL (R$) CAED/RCL (%)
Operação pleiteada Demais Operações

2020 0,00 35.624.962,40 960.340.810,03 3,71
2021 2.207.035,37 44.203.982,82 962.959.228,40 4,82
2022 2.094.907,48 44.401.913,74 965.584.786,02 4,82
2023 3.239.546,44 41.955.557,75 968.217.502,36 4,67
2024 4.723.964,80 39.022.307,50 970.857.396,93 4,51
2025 14.604.163,27 37.497.195,93 973.504.489,31 5,35
2026 23.447.037,10 34.979.373,65 976.158.799,13 5,99
2027 23.097.862,36 30.968.687,60 978.820.346,05 5,52
2028 22.661.507,64 28.811.130,95 981.489.149,82 5,24
2029 22.270.300,18 16.636.199,53 984.165.230,22 3,95
2030 21.785.952,65 13.083.365,98 986.848.607,09 3,53
2031 21.098.561,34 10.916.737,19 989.539.300,33 3,24
2032 20.369.731,92 9.932.246,28 992.237.329,87 3,05
2033 19.612.102,07 9.054.627,47 994.942.715,74 2,88
2034 18.897.666,01 8.273.233,19 997.655.477,97 2,72
2035 18.151.031,85 7.575.674,48 1.000.375.636,69 2,57
Média até 2027 : 4,92
Percentual do Limite de Endividamento até 2027 : 42,80
Média até o término da operação : 4,16
Percentual do Limite de Endividamento até o término da operação : 36,18

* Projeção da RCL pela taxa média de 0,272655118% de crescimento do PIB nos últimos 8 anos.
 

e. Limite referente ao art. 7º, Inciso III da RSF nº 43/2001 - relação entre a Dívida Consolidada Líquida
(DCL) e a RCL. Enquadrado, conforme quadro abaixo:

 
Receita Corrente Líquida (RCL) 942.390.449,79
Dívida Consolidada Líquida (DCL) -45.271.324,36



Operações de crédito contratadas autorizadas e em tramitação 95.797.132,85
Valor da operação pleiteada 184.697.600,00

Saldo total da dívida líquida 235.223.408,49
Saldo total da dívida líquida/RCL 0,25
Limite da DCL/RCL 1,20

Percentual do limite de endividamento 20,80%

 

6.   Salientamos que a projeção da RCL constante nas alíneas "c" e "d" do item anterior tem como base a
RCL do Demonstrativo da Receita Corrente Líquida (RREO - 5º Bimestre de 2020), homologado no Sistema
de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - Siconfi (SEI 12152068, fl. 16).
Adicionalmente, assinalamos que os dados referentes à relação DCL/RCL (alínea "e" do item anterior)
têm como fonte o Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida (RGF - 2º Quadrimestre de 2020),
homologado no Siconfi (SEI 10803009, fl. 05).

7.    Considerando as alterações introduzidas pela RSF n° 36/2009, que alterou a RSF n° 43/2001, o limite a
que se refere o item "d" foi calculado para (i) todos os exercícios financeiros em que há pagamentos
previstos da operação pretendida; e, quando o prazo de amortização supera 2027, para (ii) os exercícios
financeiros em que há pagamentos até 31 de dezembro de 2027, sendo considerado para fins de verificação
de limites o período que resultou no cálculo mais benéfico para o ente. Dessa forma, considerou-se o
comprometimento anual de 4,16%, relativo ao período de 2020-2035.

8.    Em conclusão, no que diz respeito aos requisitos mínimos aplicáveis à operação, o ente da
Federação atendeu a todas as exigências previstas nos artigos 6º, 7º e 21 da RSF nº 43/2001. Relativamente
ao cumprimento dos limites estabelecidos nas RSF nº 40 e 43, de 2001, registramos:

a. Receita de operações de crédito menor que a despesa de capital (exercício anterior): Enquadrado;

b. Receita de operações de crédito menor que a despesa de capital (exercício corrente): Enquadrado;

c. MGA/RCL menor que 16%: Enquadrado;

d. CAED/RCL menor que 11,5%: Enquadrado;

e. DCL/RCL menor que 1,2: Enquadrado.

9.    Nos termos do § 1º do art. 32 da RSF nº 43/2001, a comprovação do cumprimento dos requisitos de que
tratam o art. 16 e o inciso VIII do art. 21, da RSF nº 43/2001, passou a ser responsabilidade da instituição
financeira ou do contratante, conforme seja o caso, por ocasião da assinatura do contrato, não havendo mais
verificação prévia desses requisitos por parte da STN. Ademais, também deverá ser observada a adimplência
relativa a precatórios, requisito tratado no artigo 97, § 10, inciso IV, e no artigo 104, parágrafo único, ambos
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT).

10.   No que concerne ao art. 21, inciso IV, da RSF nº 43/2001, a Certidão do Tribunal de Contas competente
(SEI 12411836) atestou o cumprimento pelo ente do disposto na LRF relativamente aos últimos exercícios
analisados (2018 e 2019) e ao exercício em curso (2020).

11.    Em consonância com o disposto na Portaria STN nº 896, de 31/10/2017, a qual estabelece regras para o
recebimento dos dados contábeis e fiscais dos entes da Federação por meio do Siconfi, verificamos mediante
o Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias - CAUC (SEI 12449258), que o ente
homologou as informações constantes da referida Portaria.

12.    Em atendimento aos preceitos da Portaria STN nº 756, de 18/12/2015, o ente inseriu e finalizou as
informações relativas às dívidas públicas interna e externa de que tratam o §4º do art. 32 da LRF e o art. 27
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da RSF nº 43/2001, mediante o preenchimento do Cadastro da Dívida Pública (CDP) no SADIPEM (SEI
8668083 e SEI 12449054).

13.    Quanto ao atendimento do art. 51 da LRF, considera-se que o ente encaminhou suas contas ao Poder
Executivo do Estado e da União (SEI 12449258).

14.    Em relação à adimplência financeira com a União, quanto aos financiamentos e refinanciamentos
concedidos e às garantias honradas, não constam, nesta data, pendências em relação ao ente, conforme
consulta ao Sistema de Acompanhamento de Haveres de Estados e Municípios (SAHEM), instituído por
meio da Portaria do Ministério da Fazenda nº 106, de 28/03/2012,e disponível no endereço
sahem.tesouro.gov.br (SEI 12449310).

15. Também em consulta ao SAHEM (SEI 12449310) verificou-se que o ente não consta da relação de
haveres controlados pela Coordenação-Geral de Haveres Financeiros (COAFI/STN).

16. Relativamente às despesas com pessoal, na forma disciplinada pela LRF, destaca-se que, na presente
análise, os limites referentes às mencionadas despesas foram considerados como atendidos até o 2°
quadrimestre de 2020, com base na certidão emitida pelo Tribunal de Contas competente (SEI 12411836), na
declaração do Chefe do Poder Executivo preenchida e assinada eletronicamente no SADIPEM (SEI
12411506, fls. 15-21), nos Demonstrativos da Despesa com Pessoal contidos nos Relatórios de Gestão Fiscal
(RGF) do 2° quadrimestre de 2020 homologados no Siconfi (SEI 10803009 e SEI 10803137).

 

III. REQUISITOS LEGAIS PARA A CONCESSÃO DE GARANTIA DA UNIÃO

 

17.    No que se refere aos aspectos atinentes à concessão da garantia da União, dispostos na LRF, nas
Resoluções do Senado Federal nº 40/2001, 43/2001 e 48/2007 e na Portaria MEFP nº 497/1990, este parecer
trata estritamente:
a. da verificação do cumprimento, pelo interessado, dos requisitos legais e normativos obrigatórios para a
obtenção da garantia da União indicados na seção III.1; e
b. da instrução do processo relativamente a seus riscos e demais informações indicadas na seção
III.2,considerada subsídio necessário para que o Secretário do Tesouro Nacional se manifeste expressa e
conclusivamente, de acordo com sua avaliação, sobre a oportunidade e conveniência da concessão da
garantia da União, relativamente aos riscos para o Tesouro Nacional.

 

III.1. REQUISITOS LEGAIS E NORMATIVOS PARA CONCESSÃO DA GARANTIA DA UNIÃO

18. Entende-se que a verificação do cumprimento dos arts. 10, II, “c”, e 11, parágrafo único, "j" e "l", da RSF
nº48/2007, foi realizada e atendida no item "II. VERIFICAÇÃO DE LIMITES E CONDIÇÕES PARA
CONTRATAÇÃO DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO" deste parecer.

RESOLUÇÃO DA COFIEX
19. A Comissão de Financiamentos Externos (COFIEX), por meio da Resolução COFIEX n° 05/0137, de
17/09/2019 (SEI 7416105), autorizou a preparação do Projeto no valor de até US$ 32.000.000,00
provenientes do Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata - FONPLATA, om
contrapartida equivalente a no mínimo 20% do valor total do programa.

DÍVIDA MOBILIÁRIA
20. Relativamente à observância do limite da dívida mobiliária do ente, conforme estabelecido no art. 10,
inciso II, alínea “c” da RSF nº 48/2007, é de se informar que, até a presente data, o Senado Federal, no
âmbito de sua competência constitucional, não dispôs sobre os limites da referida dívida mobiliária de
estados, municípios e Distrito Federal. Entretanto, conforme definido nas RSF nº 40/2001 e 43/2001, a
dívida pública consolidada inclui a dívida mobiliária, tendo sido o limite da primeira atestado no parágrafo 5
deste Parecer.
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OPERAÇÕES POR ANTECIPAÇÃO DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA
21. No que tange ao limite referente às operações por antecipação de receita orçamentária, verificou-se, a
partir do Demonstrativo das Operações de Crédito constante do RGF do 2º quadrimestre de 2020 (SEI
10803009, fl. 11), que o ente não possui valores contratados em operações dessa natureza.

RESTOS A PAGAR
22. Com relação à exigência de comprovação de obediência ao limite de Restos a Pagar, consoante artigos
40, § 2°e 25, inciso IV, alínea c, ambos da LRF, combinados com o disposto na alínea "c" do inciso II do art.
10 da RSF n°48/2007, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), conforme exarado no Parecer SEI
Nº323/2018/CAF/PGACFFS/PGFN-MFPGFN/COF, de 09/11/2018 (SEI 8670206, fls. 12/19), tem o
seguinte entendimento:

16. [...] o art. 42 da Lei Complementar nº 101, de 2000, não fixa nenhum limite de inscrição de
Restos a Pagar e, consequentemente, não pode fundamentar a negação de concessão de
garantia pela União por descumprimento da alínea "c" do inciso II do art. 10 da Resolução nº
48, de 2007, e nem tampouco pela alínea "e" do mesmo dispositivo da citada resolução do
Senado Federal ou do inciso IV do § 1º do art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal; e (2) [...]
o mesmo art. 42 da Lei Complementar nº 101, de 2000, não se presta como exigência para a
concessão de garantia pela União.
17. Finalmente, sugiro a revogação parcial do Parecer PGFN/COF/Nº 468/2008,
especificamente dos seus itens 10 e 15.

INCLUSÃO NA LEI ORÇAMENTÁRIA E NO PLANO PLURIANUAL
23. A Declaração do Chefe do Poder Executivo, assinada digitalmente no SADIPEM (SEI 12411506, fls. 15-
21), informa que a operação em questão está inserida no Plano Plurianual (PPA) do ente da Federação para o
quadriênio 2018-2021, estabelecido pela Lei municipal nº 6.764, de 19/10/2017. A declaração citada informa
ainda que constam do Projeto de Lei Orçamentária nº 101/2020, em andamento na Casa Legislativa
local, que estima a receita e fixa a despesa do ente da Federação para o exercício de 2021, dotações
necessárias e suficientes para a execução do Projeto em tela, quanto ao ingresso dos recursos, ao aporte da
contrapartida e ao pagamento dos encargos da operação.

AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA - CONTRATAÇÃO E CONTRAGARANTIAS
24. A Lei nº 7.080, de 16/12/2019 (SEI 7416161), alterada pela Lei nº 7.145, de 19/08/2020 (SEI 10081559),
autoriza o Poder Executivo a contratar a presente operação de crédito e a vincular, como contragarantia à
garantia da União, "em caráter irrevogável e irretratável, a modo “pro solvendo”, as receitas a que se
referem os arts. 158 e 159, inciso I, alínea “b”, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no
art. 156, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, bem como outras garantias
admitidas em direito".

GASTOS MÍNIMOS COM SAÚDE E EDUCAÇÃO
25. O Tribunal de Contas competente, mediante certidão (SEI 12411836), atestou para os exercícios de 2018
e 2019 o cumprimento do artigo 198 da Constituição Federal. Adicionalmente, a mesma Certidão atestou
para o exercício de 2019 o cumprimento do artigo 212 da Constituição Federal. Ademais, o Chefe do Poder
Executivo, em declaração preenchida e assinada eletronicamente no SADIPEM, atestou o cumprimento dos
artigos citados para o exercício de 2019 (SEI 12411506, fls. 15-21).

EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA
26. Sobre o cumprimento do art. 11 da LRF, relativo ao exercício de 2019 (último analisado) e ao exercício
em curso (2020), a Certidão do Tribunal de Contas competente atestou o cumprimento do pleno exercício de
competência tributária (SEI 12411836).

DESPESAS COM PESSOAL
27. Relativamente às despesas com pessoal, entende-se atendido o requisito legal conforme análise constante
do parágrafo 16 deste parecer.

PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS
28. A Lei nº 11.079/2004, alterada pela Lei nº 12.766/2012, que institui normas gerais para licitação e
contratação de Parceria Público-Privada (PPP) no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
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Federal e dos Municípios, estabelece, em seu art. 28, que a União não poderá conceder garantia aos demais
entes caso a somadas despesas de caráter continuado derivadas do conjunto das parcerias por eles contratadas
tiver excedido, no ano anterior, a 5% da receita corrente líquida do exercício ou se as despesas anuais dos
contratos vigentes nos 10 (dez) anos subsequentes excederem a 5% da receita corrente líquida projetada para
os respectivos exercícios.
29. A esse respeito, o ente atesta no SADIPEM, por meio da Declaração do Chefe do Poder Executivo, que
não firmou, até aquela data, contrato na modalidade de PPP (SEI 12411506, fl. 21), o que corrobora a
informação constante em seu RREO relativo ao 5º bimestre de 2020 (SEI 12152068, fls. 30-32).

LIMITE PARA A UNIÃO CONCEDER GARANTIAS
30. Quanto à observância do limite para a União conceder garantias, é de se informar que há margem para a
concessão da pleiteada garantia da União, dentro do limite estabelecido no artigo 9º da RSF n° 48/2007.
Conforme as informações contidas no Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores do
Relatório de Gestão Fiscal da União relativo ao 2º quadrimestre de 2020 (SEI 11801450, fl.11), o saldo total
das garantias concedidas pela União encontra-se em 45,96% da RCL.
31. Em relação ao intralimite anual das garantias de que trata o art. 9º-A da RSF nº 48, de 2007, esta STN
sugeriu à Secretaria Especial de Fazenda que propusesse ao Senado Federal o valor de R$ 20 bilhões para o
exercício atual, conforme Nota Técnica SEI nº 16423/2020/ME (SEI 11802506). Informa-se que, até o dia
anterior ao da elaboração deste parecer, o montante de operações de crédito de entes subnacionais garantidas
pela União e deferidas pela STN correspondia a 76,05% daquele valor (SEI 12450167).

CAPACIDADE DE PAGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FISCAL
32. Para o cumprimento do art. 23, inciso I da RSF nº 43/2001, foi realizada a análise da capacidade de
pagamento do pleiteante à garantia, segundo a metodologia estabelecida na Portaria MF nº 501/2017,
utilizando os conceitos e procedimentos definidos na Portaria STN nº 373/2020. Conforme consignado na
Nota Técnica SEI nº 24678/2020/ME (SEI 10244754, fls. 21-24), a capacidade de pagamento do ente foi
classificada em “A”. Essa classificação atendeu ao requisito previsto no inciso I do artigo 11 da Portaria MF
nº 501/2017, necessário para a continuidade da análise do Pedido de Verificação dos Limites e Condições da
operação de crédito, no âmbito da STN, e também atendeu, conforme o inciso I do artigo 12 da Portaria MF
nº 501/2017, a um dos requisitos para elegibilidade da operação de crédito à concessão de garantia da União.

CONTRAGARANTIAS À GARANTIA DA UNIÃO
33. Em cumprimento do art. 40, § 1º da LRF, e art. 10, inciso III, da RSF Nº 48, foi realizada pela
COAFI/STN a análise da suficiência das contragarantias à garantia da União, segundo a metodologia
estabelecida na Portaria MFnº 501/2017. Conforme informação consignada no Ofício SEI nº
286069/2020/ME, de 12/11/2020 (SEI 11798709, fls. 05-06), as contragarantias oferecidas pelo ente são
consideradas suficientes para ressarcir a União, caso esta venha a honrar compromisso na condição de
garantidora da operação. Ademais, segundo o Ofício SEI nº 301524/2020/ME, de 27/11/2020 (SEI
12093035, fls. 03-04), a COAFI/STN informa que não há registro de decisões judiciais em vigor que obstem
a execução de contragarantias oferecidas à União pelo ente. 

CUSTO-BENEFÍCIO, CONDIÇÕES FINANCEIRAS E FONTES ALTERNATIVAS DE
FINANCIAMENTO
34. Entende-se que o Parecer do Órgão Técnico (SEI 10798515), em conformidade com a Nota nº 436/2013
–STN/COPEM (SEI 8670206, fls. 01-02), juntamente com os dados básicos e as abas “Dados
Complementares” e “Cronograma Financeiro” preenchidos no SADIPEM (SEI 12411506, fls. 02 e 08-09),
atendem ao disposto nos incisos V e VI do art. 3º da Portaria MF 497/1990.

ADIMPLÊNCIA COM A UNIÃO
35. Em relação à adimplência financeira com a União, cumpre informar que, na presente data, não constam
pendências em relação ao ente, conforme já mencionado no parágrafo 14 deste parecer.

PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS
36. Quanto à adimplência do ente relativamente ao pagamento de precatórios, em atendimento ao disposto no
art. 97, § 10, inc. IV, "a", e no art. 104, parágrafo único, ambos do ADCT, a verificação da adimplência
deverá ser feita por ocasião da assinatura do contrato de garantia.

REGISTRO DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS (ROF)
37. Verificou-se que a operação de crédito sob análise está inscrita no Registro de Operações Financeiras do

https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=14117590&id_procedimento_atual=8571012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000911&infra_hash=811d53f8cb05d66301003ce22dd0245c26b08b1a2faea1a7a4a37f8a3c6b6a96
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13830135&id_procedimento_atual=8571012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000911&infra_hash=4388d317f7d17dd517febc21ed7945995595b15637e848c77ac6af6ce240b54f
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13430921&id_procedimento_atual=8571012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000911&infra_hash=d467702fd106013e50e704e76262e7e1db3f83c7b96225cd593321948d1ad031
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13432115&id_procedimento_atual=8571012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000911&infra_hash=4e20264f2f6af13218ba2f23dcfe8079bbae375c15bdae730eaee56f06326005
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=14159839&id_procedimento_atual=8571012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000911&infra_hash=0492dd135ae556f07b2658b500e758c1b5035e0281af761f7dd6fb8fb385b87a
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11710776&id_procedimento_atual=8571012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000911&infra_hash=f85c86ded936288f3e2eb28a06b4070458c7e8c55ef0ad574458579daae28c5a
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13427850&id_procedimento_atual=8571012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000911&infra_hash=c1ac30c609a87e74b7b6636e34d897a5c8244a8a595fca7a47c6d28864a0ff29
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13761425&id_procedimento_atual=8571012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000911&infra_hash=d118f9c966ac69d0f99fe832784411742f578ce2fffe991562c4c922c12915fb
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12323271&id_procedimento_atual=8571012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000911&infra_hash=010902d601b4315dcedeb5457d2e602a6139aaa9e72fed390eab05eb3c5a13a3
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=9954865&id_procedimento_atual=8571012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000911&infra_hash=1ccc8acf933fb45bd20bc21def1949d4c9fecd7154bd402aeca320a71d029f8d
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=14117590&id_procedimento_atual=8571012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000911&infra_hash=811d53f8cb05d66301003ce22dd0245c26b08b1a2faea1a7a4a37f8a3c6b6a96


Registro Declaratório Eletrônico (ROF) n° TB043361 (SEI 12448932).

CUSTO EFETIVO DA OPERAÇÃO
38. A Coordenação-Geral de Operações da Dívida Pública (CODIP/STN), tendo em vista o disposto no
Capítulo III da Portaria MF nº 501/2017, manifestou-se favoravelmente quanto ao custo da operação, por
meio do Ofício SEI nº 294215/2020/ME, de 27/11/2020 (SEI 11832044, fls.3-4). O custo efetivo da operação
foi apurado em 3,67%a.a. para uma duration de 8,94 anos. Considerada a mesma duration, o custo de
captação estimado para emissões da União em dólares é de 3,53% a.a., portanto, inferior ao custo efetivo
calculado para a operação. Nessa condição, há restrição de cláusula contratual que permita a securitização da
operação de crédito, conforme Resolução nº 7, de 23/06/2020 (SEI 10100811), do Grupo Estratégico do
Comitê de Garantias (GE-CGR) da STN.

HONRA DE AVAL
39. Tendo em vista o disposto nos incisos I e II do artigo 13 da Portaria MF 501/2017, foi realizada consulta
ao Relatório Semanal de Honras de Aval, emitido pela Gerência de Controle de Obrigações da Dívida
Pública (GECOD) da Coordenação-Geral de Controle da Dívida Pública (CODIV/STN), com posição em
11/12/2020 (SEI 12449187), em que foi verificado não haver, em nome do ente, registro referente à honra de
garantia pela União a operações de crédito por este realizadas ou registro de pagamentos em atraso de
parcelas de operação de crédito com garantia da União que sejam impeditivos à concessão de garantia da
União a novos contratos de financiamento do ente.

MINUTAS DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTO E DE GARANTIA
40. Em atendimento ao art. 3º, VIII, da Portaria MEFP n° 497/1990, estão presentes no processo as Minutas
do Contrato de Empréstimo (Disposições Especiais e Anexo Único - SEI 8481227, fls. 3-13 e 33-35), das
Normas Gerais (SEI 8481227, fls. 14-32) e do Contrato de Garantia (SEI 8481227, fls. 36-38).

 

III.2 INFORMAÇÕES RELATIVAS AOS RISCOS PARA O TESOURO NACIONAL

ALCANCE DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS
41. No que tange às competências da Secretaria do Tesouro Nacional - STN e em relação às cláusulas que
envolvem riscos e/ou impactos financeiros à União como garantidora da operação, destacam-se, a partir das
minutas dos contratos de empréstimo, os pontos abaixo:

Prazo e condições para o primeiro desembolso
42. As condições prévias ao primeiro desembolso estão descritas no artigo 4.02 das Disposições Especiais do
contrato (SEI 8481227, fl. 8) e no artigo 4.01 das Normas Gerais (SEI 8481227, fls. 19-21). O ente da
Federação terá um prazo de 180 dias a partir do dia seguinte ao início de vigência do contrato para cumprir
as condições prévias ao primeiro desembolso estipuladas, conforme cláusula 4.02 das Normas Gerais (SEI
8481227, fl. 21).

43. Registre-se que o Governo Federal exige que as instituições credoras de operações de crédito externo de
entes subnacionais informem o cumprimento substancial das condições prévias ao primeiro desembolso por
parte dos mutuários como condicionante à assinatura dos contratos. Tal exigência minimiza os riscos para o
Tesouro Nacional, uma vez que possibilita ao ente iniciar a execução do projeto logo após a formalização do
contrato de empréstimo e, com isso, não incorrer em pagamento desnecessário de comissão de compromisso.

Vencimento antecipado da dívida e cross default
44. A minuta do contrato prevê circunstâncias em que o FONPLATA terá direito de declarar o vencimento
antecipado do empréstimo por razões financeiras e não financeiras, conforme estabelecido artigo 5.02 e no
item "B" do artigo 7.06, ambos das Normas Gerais  (SEI 8481227, fls. 23-24 e 27).
45. Adicionalmente, a minuta do contrato prevê o cross default com outros contratos do ente com o
FONPLATA, nos itens "A" e "C" do Artigo 5.01, combinado com o disposto no artigo 5.02, ambos das
Normas Gerais (SEI 8481227, fls. 22-24).
46. A respeito dessas hipóteses, cumpre informar que a STN acompanha o pagamento de todos os
empréstimos garantidos pela União, de forma a evitar que seja declarado o vencimento antecipado de uma
dívida pelo não pagamento de uma obrigação financeira. No entanto, a respeito das hipóteses de vencimento
antecipado por razões não financeiras, cumpre informar que tal risco não é gerenciável por parte da STN.
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47. Cabe esclarecer, também, que a minuta contratual prevê, no capítulo VIII das Normas Gerais (SEI
8481227, fls. 28-30), que o FONPLATA acompanhará periodicamente a execução dos projetos a fim de
assegurar-lhes o desenvolvimento satisfatório, acompanhamento este que é usualmente realizado pelo banco
nas operações garantidas pela União. A minuta contratual também exige que os mutuários apresentem
relatórios com relação à execução dos projetos em seus aspectos técnicos e financeiros. No entanto, cumpre
informar que a STN não acompanha a execução dos projetos.
48. A minuta do contrato de empréstimo prevê, no artigo 5.02 das Normas Gerais, que o FONPLATA poderá
declarar vencida e pagável de imediato a totalidade do Empréstimo, ou uma parte dele, com os juros e
comissões devidos até a data do pagamento, caso algumas das circunstâncias previstas no Artigo 5.01 - (A),
(B), (C) e (E), se prolongar por mais de 60 dias ou se as informações a que se refere o inciso (D), ou os
esclarecimentos ou informações adicionais apresentados pelo Mutuário ou Órgão Executor, se for o caso, não
forem satisfatórios (SEI 8481227, fls. 22-24).

Cessão de direitos e obrigações e vedação à securitização

49.  A minuta do contrato prevê ainda, conforme artigos 7.05 das Disposições Especiais e 3.07 das Normas
Gerais (SEI 8481227, fls. 11 e 18), as hipóteses em que poderá haver cessão de direitos e de obrigações.

50. Quanto à possibilidade de securitização da operação, cabe registrar que o Grupo Estratégico do Comitê
de Garantias (GE-CGR) da STN, segundo a Resolução nº 7, de 23/06/2020 (SEI 10100811), deliberou que:

Art. 2º É vedada a concessão de garantia da União a operação de crédito, interno ou externo,
cujo contrato de financiamento não contenha cláusula que vede expressamente a securitização.
§1º A vedação à concessão de garantia, de que trata o caput deste artigo, não se aplica a
operações de crédito cujo custo efetivo do empréstimo, incluindo juros, comissões e demais
encargos, seja inferior ao custo de captação da União.

51.   Nesse sentido, cabe salientar que o contrato, em seu artigo 7.05 das Disposições Especiais (SEI
8481227, fl. 11), veda a possibilidade de securitização da operação.

 

IV. OBSERVAÇÃO

52.    A Resolução do Senado Federal nº 43/2001 estabelece que:

Art. 15. É vedada a contratação de operação de crédito nos 120 (cento e vinte) dias anteriores
ao final do mandato do Chefe do Poder Executivo do Estado, do Distrito Federal ou do
Município. 

§ 1º Excetuam-se da vedação a que se refere o caput deste artigo: 

[...]

II - as operações de crédito autorizadas pelo Senado Federal ou pelo Ministério da Fazenda,
em nome do Senado Federal, no âmbito desta Resolução, até 120 (cento e vinte) dias antes do
final do mandato do Chefe do Poder Executivo; 

53.    Dessa forma, considerando ser este o último ano do mandato do Chefe do Poder Executivo dos
municípios, operações de crédito de municípios que não foram autorizadas até 02 de setembro de 2020,
somente poderão ser contratadas e, portanto, prever liberações, no exercício de 2021.

V. CONCLUSÃO

54. Tomando-se por base os dados da documentação constante dos autos, e considerando a verificação dos
limites e condições constantes da RSF nº 43/2001, o ente CUMPRE os requisitos prévios à contratação da
operação de crédito, conforme dispõe o art. 32 da LRF.
55. Ressalte-se que deverá ser observado o disposto no inciso VI do artigo 21 da RSF nº 43/2001 e no § 4º do
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artigo 10 da RSF nº 48/2007.
56. Em relação à garantia da União, tomando-se por base os dados da documentação constante dos autos e
considerando a verificação dos limites e condições constantes da RSF nº 48/2007, entende-se que o
ente CUMPRE os requisitos legais e normativos apontados na seção III.I, necessários para a obtenção da
garantia da União, que fica condicionada:
a. ao cumprimento substancial das condições prévias ao primeiro desembolso;
b. à verificação, pelo Ministério da Economia, do disposto no § 5º do art. 1º da Portaria MF nº 151,
de12/04/2018; e
c. à formalização do respectivo contrato de contragarantia.
57. Considerando o disposto na Portaria MF nº 151, de 12/04/2018, o prazo de validade da presente
verificação de limites e condições para contratação da operação de crédito e para a concessão de garantia
pela União é de 270 dias, contados a partir de 15/12/2020, uma vez que o cálculo dos limites a que se
referem os incisos I, II e III do art. 7º da RSF nº 43/2001 resultou em percentuais de comprometimento
inferiores a 80%.
58. Encaminhe-se o presente pleito para manifestação conclusiva do Secretário do Tesouro Nacional, acerca
da oportunidade e conveniência da concessão da garantia da União, relativamente aos riscos para o Tesouro
Nacional, nos termos do art. 6º, I, “a” da Portaria MEFP nº 497/1990.

À consideração superior.

                 Ruy Takeo Takahashi                       Mariana Cunha Eleuterio Rodrigues

Auditor Federal de Finanças e Controle         Gerente da GEPEX/COPEM

 

De acordo. À consideração do Sr. Coordenador-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios.

 

Marcelo Callegari Hoertel
Coordenador de Operações de Crédito de Estados e Municípios

 

De acordo. À consideração da Subsecretária de Relações Financeiras Intergovernamentais da STN/ME.

 

Renato da Motta Andrade Neto
Coordenador-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios

De acordo. À consideração do Secretário do Tesouro Nacional.

 

Pricilla Maria Santana
Subsecretária de Relações Financeiras Intergovernamentais da STN/ME

De acordo. Em relação à manifestação sobre oportunidade, conveniência e viabilidade, relativamente aos
riscos para o Tesouro Nacional, da garantia ora analisada, entendo que a presente operação de crédito deva
receber a garantia da União. Encaminhe-se o processo à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN
para as providências de sua alçada.

 

Bruno Funchal
Secretário do Tesouro Nacional
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Nota Técnica SEI nº  24678/2020/ME
 
 
Assunto: Município de Cascavel (PR).

Análise da Capacidade de Pagamento – Portarias MF nº  501  de 23 de novembro de 2017, e STN
nº  882, de 18 de dezembro de 2018.

  

Senhor Coordenador,

  

1. O Município de Cascavel (PR) solicitou concessão de garantia da União para contratar
operação de crédito.

2. A Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios (COPEM), por
meio do OFÍCIO SEI Nº  149817/2020/ME, solicitou a análise da capacidade de pagamento do Município
para a operação em referência, a fim de subsidiar a deliberação do Comitê de Análise de Garantias da
Secretaria do Tesouro Nacional acerca da concessão de aval ou garantia da União à operação de crédito
de interesse do Município.

 

I – METODOLOGIA DE ANÁLISE

3. A presente Nota de análise da capacidade de pagamento segue a metodologia estabelecida
na Portaria MF nº  501 de 23/11/17 e os conceitos e procedimentos definidos na Portaria STN nº  882 de
18/12/2018. Nesse sentido, a classificação final da capacidade de pagamento é determinada com base na
análise dos seguintes indicadores econômico-financeiros:

I – Endividamento;

II – Poupança Corrente; e

III – Liquidez.

4. Como fontes de informação para o cálculo da capacidade de pagamento são utilizados
dados referentes aos três últimos exercícios, da Declaração de Contas Anuais e do Relatório de Gestão
Fiscal – RGF do Poder Executivo relativo ao último quadrimestre, ou semestre, todos disponibilizados
por meio do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro – SICONFI.

5. As informações utilizadas no cálculo dos indicadores da análise da capacidade de
pagamento devem observar os conceitos e definições do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor
Público (MCASP), do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) e do anexo da Portaria STN nº
882/2018. Os ajustes necessários à adequação das informações obtidas na forma do parágrafo anterior
aos conceitos e definições aplicáveis ao processo de análise da capacidade de pagamento estão
descritos nesta Nota.

6.  A cada indicador econômico-financeiro, foi atribuída uma letra – A, B ou C – que
representa a classificação parcial do ente naquele indicador, conforme o enquadramento nas faixas de
valores da tabela, apresentado no art. 2º  da Portaria MF 501/17.

 

INDICADOR SIGLA FAIXAS DE VALORES CLASSIFICAÇÃO PARCIAL

Endividamento DC

DC < 60% A

60% ≤ DC < 150% B

DC ≥ 150% C

Poupança Corrente PC

PC < 90% A

90% ≤ PC < 95% B

PC ≥ 95% C

Liquidez IL
IL < 1 A

IL ≥ 1 C

 
7. A classificação final da capacidade de pagamento do ente foi obtida a partir da
combinação das classificações parciais dos três indicadores, conforme a tabela no art. 3º  da Portaria MF
nº  501 de 23/11/17.

 

CLASSIFICAÇÃO PARCIAL DO INDICADOR
CLASSIFICAÇÃO FINAL DA CAPACIDADE DE PAGAMENTO

ENDIVIDAMENTO POUPANÇA CORRENTE LIQUIDEZ

A A A A

B A A

B

C A A

A B A
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B B A

C B A

C C C D

Demais combinações de classificações parciais C

 

II – DO CÁLCULO DOS INDICADORES

8. A seguir são apresentados os valores apurados para cada um dos indicadores necessários
à capacidade de pagamento, conforme dispõem a Portaria MF nº  501/17, e a Portaria STN nº  882/2018, e
as orientações, conceitos e procedimentos estabelecidos no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor
Público (MCASP) e no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), aplicados à União, aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municípios, e no Anexo da Portaria STN nº  882/2018.

Cálculo da Classif icação da Capacidade de Pagamento

9. Em decorrência do uso dos conceitos e procedimentos estabelecidos no Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP),  no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) e no
Anexo da Portaria STN nº  882/2018 as fontes de informação utilizadas podem ter sofrido ajustes e, por
isso, podem haver divergências entre os números utilizados nesta análise e as informações que foram
publicadas pelo ente em seus Balanços, RGFs e RREOs.

Indicador I – Endividamento (DC): Divida Consolidada Bruta/ Receita Corrente Líquida

Aspectos Considerados na Apuração

Quanto à Dívida Consolidada Bruta

10. A Dívida Consolidada Bruta corresponde ao montante total, apurado sem duplicidade,
das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou
tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a doze meses,
incluindo-se os precatórios.

Quanto à Receita Corrente Líquida - RCL

11. A Receita Corrente Líquida (RCL) corresponde às receitas correntes deduzidas da
Contribuição para Plano de Previdência do Servidor, da Compensação Financeira entre Regimes
Previdenciários e Dedução da Receita para Formação do FUNDEB.

12. A tabela a seguir apresenta a memória de cálculo do indicador de endividamento, bem
como sua classificação fiscal parcial, obtida conforme o art. 3º  da Portaria MF nº  882/2018.

 Valores Indicador Classificação Parcial

DC R$  179.304.232,41
20,10% A

RCL R$ 891.948.361,45

 

Indicador II – Poupança Corrente: Despesas Correntes / Receitas Correntes Ajustadas

Aspectos Considerados na Apuração

Quanto à Despesas Correntes - DCO

13. O item Despesas Correntes corresponde aos gastos orçamentários de manutenção das
atividades dos órgãos da administração pública, como por exemplo: despesas com pessoal, juros da
dívida, aquisição de bens de consumo, serviços de terceiros, manutenção de equipamentos, despesas
com água, energia, telefone etc. Estão nesta categoria as despesas que não concorrem para ampliação
dos serviços prestados pelo órgão, nem para a expansão das suas atividades. Desconsidera as perdas
líquidas com o FUNDEB.

Quanto à Receita Corrente Ajustada – RCA

14. O item Receitas Correntes Ajustadas corresponde às receitas orçamentárias, receitas
tributárias, de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as
provenientes de recursos monetários recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, quando
destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes. Deverão ser incluídas as receitas
correntes intraorçamentárias, o retorno dos recursos do FUNDEB e deduzidas as restituições de
receitas, a dedução da receita para formação do FUNDEB e outras deduções de receitas correntes.

15. Dados os conceitos de Despesas Correntes e Receitas Correntes Ajustadas apresentados
acima, a tabela a seguir demonstra o cálculo do indicador Poupança Corrente, além da classificação
parcial do indicador, obtidos conforme §3º  do art. 1º  da Portaria MF 501/2017 e o art. 3º  da Portaria STN
nº  882/2018.

 2017 2018 2019 Indicador Classificação Parcial

Peso 0,2 0,3 0,5

87,16% ADCO R$ 717.453.388,93 R$ 795.302.285,29 R$ 889.963.857,24

RCA R$ 857.089.445,84 R$ 920.117.964,90 R$ 1.000.258.026,11

 

 

Indicador III – Liquidez: Obrigações Financeiras/Disponibilidade de Caixa Bruta

Aspectos Considerados na Apuração
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Quanto às Obrigações Financeiras e Disponibilidade de Caixa Bruta

16. O item Obrigações Financeiras corresponde às obrigações presentes que, por força de
lei ou de outro instrumento, devem ser extintas até o final do exercício financeiro de referência do
demonstrativo. Incluem os restos a pagar liquidados e não pagos do exercício e todos os restos a pagar
de exercícios anteriores. Serão consideradas apenas os valores sem vinculação específica, ou seja, com
alocação livre entre a origem e a aplicação de recursos, para atender a quaisquer finalidades.

17. O item Disponibilidade de Caixa Bruta corresponde aos ativos de alta liquidez como
Caixa, Bancos, Aplicações Financeiras e Outras Disponibilidades Financeiras. Serão consideradas
apenas os valores sem vinculação específica, ou seja, com alocação livre entre a origem e a aplicação de
recursos, para atender a quaisquer finalidades.

18. A tabela a seguir apresenta a memória de cálculo do indicador de liquidez (IL), bem como
sua classificação fiscal parcial, obtida conforme o art. 3º  da Portaria STN nº  882/2018.

 Valores Indicador Classificação Parcial

OF R$ 4.199.040,36
12,23% A

DCB R$  34.343.331,90

 

Classif icação Final da Capacidade de Pagamento
19. A tabela a seguir demonstra as classificações parciais dos três indicadores utilizados para
a classificação final da capacidade de pagamento, conforme dispõe o art. 3º  da Portaria STN nº
882/2018:

Indicador Classificação Parcial Classificação Final

Endividamento (DC)         A

APoupança Corrente (PC) A

Liquidez (IL)      A

 

III – RESULTADO E ENCAMINHAMENTO

20. A classificação final da capacidade de pagamento do Município de Cascavel (PR) é “A”.

21. Conforme Portaria STN nº  765/15, compete ao Comitê de Análise de Garantias (CGR) as
avaliações técnicas dos pleitos de concessão de garantia. E, nos termos do regimento interno do Comitê
de Análise de Garantias (CGR), aprovado pela Portaria STN nº  203, de 1º  de abril de 2019, compete à
COREM a “análise da capacidade de pagamento e do risco de crédito dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios” (art. 16, inciso VII).

22. Visando subsidiar deliberação do CGR, o posicionamento da COREM é que a operação
de crédito pleiteada é elegível, relativamente aos riscos do Tesouro Nacional, para concessão de
garantia da União, nos mesmos termos do disposto no art. 10 da MF nº  501 de 23/11/17, desde que
observados todos os demais requisitos legais para a concessão de garantia da União.

23. A classificação apurada nesta Nota permanece válida até que sejam publicados no
SICONFI os demonstrativos necessários para a verificação prevista no art. 5º  da Portaria MF nº
501/2017 (Relatório Resumido de Execução Orçamentária do 6º  bimestre de 2020 e Relatório de Gestão
Fiscal do 3º  quadrimestre de 2020).

24. Diante do exposto, sugere-se o encaminhamento desta Nota à COPEM com vistas à
deliberação do Grupo Técnico do CGR.

 

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

PAULO ERNESTO MONTEIRO GOMES

Gerente da GERAP

 

De acordo. À consideração Superior.

 

Documento assinado eletronicamente

ACAUÃ BROCHADO

Coordenador da CORFI

 

De acordo. Encaminhe-se a COPEM com vistas a deliberação do Grupo Técnico do CGR.

 

Documento assinado eletronicamente

ITANIELSON DANTAS SILVEIRA CRUZ

Coordenador-Geral da COREM
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Documento assinado eletronicamente por Acauã Brochado,
Coordenador(a) de Relações Financeiras Intergovernamentais, em
24/06/2020, às 16:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Itanielson Dantas Silveira Cruz,
Coordenador(a)-Geral de Relações e Análise Financeira dos
Estados e Municípios, em 24/06/2020, às 16:20, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Ernesto Monteiro Gomes,
Gerente, em 25/06/2020, às 10:33, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Dantas Bhering
Dominoni, Gerente de Projeto, em 25/06/2020, às 10:37, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 8815263 e o código CRC 59D6CBFD.

Referência: Processo  nº  17944.102011/2020-28. SEI nº  8815263
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Fazenda
Secretaria do Tesouro Nacional

Subsecretaria de Relações Financeiras Intergovernamentais
Coordenação-Geral de Haveres Financeiros

Gerência de Créditos Vinculados a Estados e Municípios III
   
 
OFÍCIO SEI Nº  286069/2020/ME

  
 

Brasília, 12 de novembro de 2020.

 

Ao Senhor

Renato da Motta Andrade Neto

Coordenador-Geral da COPEM

Esplanada dos Ministérios, Edif ício Anexo do Ministério da Fazenda, Bloco P, Ala A, Térreo

70048-900 Brasília-DF

 
 
Assunto: Cálculo de suficiência de contragarantia.  Portaria nº  501, de 23/11/2017.  Município de
Cascavel (PR).

Referência: Ao responder este Ofício, favor indicar expressamente o Processo nº  17944.102823/2020-
73.

 

Ao Senhor Coordenador-Geral,

 

1. Referimo-nos ao Ofício SEI nº  148.258, de 11/11/2020, por meio do qual foi solicitada,
nos termos do art. 7º  da Portaria nº  501, de 23/11/2017, a verificação do cumprimento dos requisitos
necessários à obtenção da garantia da União para operações de crédito pleiteadas pelo Município de
Cascavel (PR).

2. Informamos que as Leis  municipais n° 7.080, de 16/12/2019, nº  7.145, de 19/08/2020, e nº
7.083, de 18/12/2019, concederam  ao Município de Cascavel (PR) autorização para prestar como
contragarantia ao Tesouro Nacional das mencionadas operações, as receitas a que se referem os artigos
158 e 159, inciso I, alínea 'b', complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no artigo 156, nos
termos do § 4º  do artigo 167, todos da Constituição Federal.

3. De acordo com a metodologia presente na Portaria em questão, têm-se, para o ente
federativo nas operações citadas:

                        Margem     R$ 476.563.485,68
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                        OG         R$ 17.858.945,69

4. Assim, tendo em vista que o valor da 'Margem' é superior ao valor da 'OG', são
consideradas suficientes as contragarantias oferecidas nos termos do art. 7º  da Portaria nº  501/2017 pelo
Município de Cascavel (PR).

5. Ademais, cabe salientar que a atual análise está posicionada nesta data, sendo subsidiada
por dados de receitas pertencentes ao Balanço Anual do ano de 2019, extraído do Sistema de
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro – SICONFI, e de despesas pertencentes ao
Cronograma Financeiro da Operação e demais Operações Contratadas obtidas do SADIPEM. As taxas
de câmbio utilizadas na conversão para reais de operação em moeda estrangeira seguiram as orientações
contidas no art. 7º  da Portaria MF nº  501/2017 e no art. 8º , § 2º , da Portaria STN nº  882/2018.

6. Da mesma forma, registramos que, para fins de nova avaliação de suficiência de
contragarantias, esta Coordenação-Geral deverá ser comunicada caso os demonstrativos de receitas e
despesas utilizados na presente análise sejam atualizados.

 

Anexos:

I - Margem e OG (SEI nº  11734016)

 

Atenciosamente,

 

Documento assinado eletronicamente

DENIS DO PRADO NETTO

Coordenador-Geral de Haveres Financeiros

 

Documento assinado eletronicamente por Denis do Prado Netto,
Coordenador(a)-Geral de Haveres Financeiros, em 12/11/2020, às
18:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 11734094 e o código CRC D5D881C9.

 
Esplanada dos Ministérios, Edifício Anexo do Ministério da Fazenda, Bloco P, Ala B, Térreo, Edifício Anexo

ao Bloco P - Bairro Esplanada dos Ministérios
CEP 70.048-900 - Brasília/DF

(61) 3412 3153 - e-mail gecem3.coafi.df.stn@tesouro.gov.br - www.economia.gov.br

Processo  nº  17944.102823/2020-73. SEI nº  11734094
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL

COORDENAÇÃO-GERAL DE HAVERES FINANCEIROS -  COAFI

ENTE: Cascavel (PR)

VERSÃO BALANÇO: 2019

VERSÃO RREO: 6º bimestre de 2019

MARGEM = 476.563.485,68
DEMONSTRATIVO 

ESCOLHIDO =
DCA

227.677.021,50

1.1.1.8.01.1.0 IPTU 73.204.191,07

1.1.1.8.01.4.0 ITBI 34.037.429,66

1.1.1.8.02.3.0 ISSQN 120.435.400,77

284.271.298,26

1.1.1.3.03.0.0 IRRF 36.398.759,47

1.7.1.8.01.0.0 FPM 70.537.472,64

1.7.1.8.01.5.0 ITR 706.876,84

1.7.2.8.01.1.0 ICMS 120.131.863,18

1.7.2.8.01.2.0 IPVA 54.607.545,09

1.7.2.8.01.3.0 IPI EXPORTAÇÃO (MUNICÍPIOS) 1.888.781,04

35.384.834,08

3.2.00.00.00 DESPESA COM SERVIÇO DA DÍVIDA 7.983.678,88

4.6.00.00.00 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 27.401.155,20

476.563.485,68

227.677.021,50
IPTU 73.204.191,07

ISS 120.435.400,77

ITBI 34.037.429,66

341.289.065,56
IRRF 36.398.759,47

Cota-Parte do FPM 85.582.451,21

Cota-Parte do ICMS 150.164.828,70

Cota-Parte do IPVA 68.259.430,36

Cota-Parte do ITR 883.595,82

Transferências da LC nº 87/1996

46.190.038,91
Serviço da Dívida Interna 10.855.066,77

Serviço da Dívida Externa 8.809.374,61

Despesas Empenhadas até o 

Bimestre (f)
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 26.525.597,53

522.776.048,15MARGEM RREO

CÁLCULO DA MARGEM DE CONTRAGARANTIA

Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) do 6º bimestre de 2019
RECEITAS PRÓPRIAS

Total dos últimos 12 meses

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS

Total dos últimos 12 meses

Despesas Empenhadas até o 

Bimestre (b)

DESPESAS

Balanço Anual (DCA) de 2019
RECEITAS PRÓPRIAS

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS

DESPESAS

MARGEM DCA
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL

COORDENAÇÃO-GERAL DE HAVERES FINANCEIROS -  COAFI

ENTE: Cascavel (PR)
OFÍCIO SEI: 148.258 de 11/11/2020

RESULTADO OG: 17.858.945,69

Identificação da operação de crédito 

(nº e/ou credor):

Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do 

Prata

Valor do contrato em euros: 32.000.000,00                                                                         

Taxa de câmbio (R$/moeda 

estrangeira):
5,481

Data da taxa de câmbio (moeda 

estrangeira):
31/08/2020

Total de reembolsos em moeda 

estrangeira: 39.118.333,19

Primeiro ano de reembolso: 2021

Último ano de reembolso: 2035

Qtd. de anos de reembolso: 15

Total de reembolso em reais: 214.407.584,21

Reembolso médio(R$): 14.293.838,95

Identificação da operação de crédito 

(nº e/ou credor):
Banco do Brasil S/A

Moeda da operação: Real

Valor do contrato em reais: 28.000.000,00                                                                         

Taxa de câmbio (R$/moeda 

estrangeira):
(não se aplica)

Data da taxa de câmbio (moeda 

estrangeira):
(não se aplica)

Total de reembolsos em moeda 

estrangeira:
(não se aplica)

Primeiro ano de reembolso: 2020

Último ano de reembolso: 2030

Qtd. de anos de reembolso: 11

Total de reembolso em reais: 39.216.174,21

Reembolso médio(R$): 3.565.106,75

CÁLCULO DA OPERAÇÃO COM GARANTIA (OG)

Operação nº 1

Operação nº 3
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Lista de Assinaturas

 

As assinaturas digitais podem ser verificadas no arquivo PDF.

Assinatura: 1

Digitally signed by LEONALDO PARANHOS DA SILVA:49872575991
Date: 2020.12.09 08:19:08 GMT-03:00
Perfil: Chefe de Ente
Instituição: Cascavel
Cargo: Prefeito



Processo n° 17944.101787/2020-21

Dados básicos

Interessado: Cascavel

UF:PR

Número do PVL: PVL02.000176/2020-01

Status: Em retificação pelo interessado

Data de Protocolo: 26/10/2020

Data Limite de Conclusão: 09/11/2020

Tipo de Operação: Operação Contratual Externa (com garantia da União)

Finalidade: Infraestrutura

Credor: Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata

Moeda: Dólar dos EUA

Valor:32.000.000,00

Analista Responsável: Ruy Takeo Takahashi

MunicípioTipo de Interessado:

Tipo de Credor: Instituição Financeira Internacional

Vínculos

PVL: PVL02.000176/2020-01

Processo: 17944.101787/2020-21

Situação da Dívida:

Data Base:



Processo n° 17944.101787/2020-21

Checklist

Legenda:

VALIDADEDOCUMENTO PÁGINASSTATUS

AD IndeterminadaDados Básicos e aba "Dados Complementares"

AD IndeterminadaRecomendação da COFIEX

IN -Aba "Cronograma Financeiro"

AD -Aba "Operações não contratadas"

AD -Aba "Operações contratadas"

AD -Relatórios contábeis do Siconfi

AD -Aba "Declaração do Chefe do Poder Executivo"

AD -Cadastro da Dívida Pública (CDP)

AD -Autorização legislativa

AD -Parecer do Órgão Jurídico

AD -Parecer do Órgão Técnico

IN 15/12/2020Certidão do Tribunal de Contas

AD -Encaminhamento das Contas Anuais

AD -Adimplemento com a União - consulta SAHEM

IN -Aba "Informações Contábeis"

AD -Demonstrativo de PPP

AD -Análise de suficiência de contragarantias (COAFI)

AD -Análise da capacidade de pagamento (COREM)

AD -Manifestação da CODIP sobre o custo

AD -Relatórios de honras e atrasos

AD -Recomendação do Comitê de Garantias

AD -Minuta do contrato de empréstimo negociada (operação
externa)

AD -Versão das normas gerais contratuais aplicáveis (operação
externa)

DN -Risco de adesão ao RRF de que trata a LC nº 159/2017 (só
para Estados e DF)

AD -RGF da União - montante de garantias concedidas

AD -Limites da RSF nº 43/2001

AD Adequado (28) - IN Inadequado (5) - NE Não enviado (0) - DN Desnecessário (4)



Processo n° 17944.101787/2020-21

VALIDADEDOCUMENTO PÁGINASSTATUS

IN -Taxas de câmbio na aba Resumo

AD -Módulo do ROF

AD -Resolução da COFIEX

AD -Consulta a outros PVL's do ente

IN -Consulta ao CAUC

DN -Anexo nº 1 da Lei nº 4.320/1964 - Lei Orçamentária do
Exercício em Curso

DN Não informadaViolação dos acordos de refinanciamento firmados com a
União

AD -Módulo de Registro de Operações Financeiras (ROF)

AD -Minuta do contrato de empréstimo (operação externa)

AD -Minuta do contrato de garantia (operação externa)

DN -Aba "Notas Explicativas"

Observações sobre o PVL

Informações sobre o interessado

E-mails para contato: gabinete@cascavel.pr.gov.br; leonaldoparanhos@cascavel.pr.gov.br (Prefeito)



Processo n° 17944.101787/2020-21

Outros lançamentos

COFIEX

Nº da Recomendação:

Data da Recomendação:

Data da homologação da Recomendação:

Validade da Recomendação:

Valor autorizado

Contrapartida mínima

(US$):

(US$):

Registro de Operações Financeiras ROF

Nº do ROF:

O interessado possui PAF ou refinanciamentos?

PAF e refinanciamentos

Documentos acessórios

Não existem documentos gerados.



Processo n° 17944.101787/2020-21

Condições financeiras

Informe as condições financeiras da operação

Garantia da União

Modalidade:

Desembolso:

Juros:

Amortização:

Outras despesas:

Juros de mora:

Taxa interna de retorno - TIR(%a.a.):

Outras informações:

Financiamento de políticas públicas:

Operação de crédito

Número do parecer da operação de crédito:

Data do parecer da operação de crédito:

Validade do parecer da operação de crédito (dias):

Validade do parecer da operação de crédito (data):

Contrato da operação de crédito já foi assinado?

Dispensa análise da capacidade de pagamento:

Capacidade de pagamento

Capacidade de Pagamento:

Documentos acessórios

Não existem documentos gerados.
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Processo n° 17944.101787/2020-21

Dados Complementares

Programa de Desenvolvimento Urbano de Cascavel - PDU CascavelNome do projeto/programa:

Demais encargos e comissões (discriminar):

Ano de início da Operação:

Prazo total (meses):

Ano de término da Operação:

Destinação dos recursos conforme autorização legislativa:

Prazo de amortização (meses):

Taxa de Juros:

Prazo de carência (meses):

Indexador:

Programa de Desenvolvimento Urbano de
Cascavel - PDU Cascavel

Libor semestral acrescida de margem fixa a ser determinada na data da assinatura do
contrato.

Comissão de compromisso: 0,40% a.a.; Comissão de
administração: até 0,75% sobre o montante total do
empréstimo; Juros de mora: 20% da taxa anual de juros em
caso de atraso no pagamento de juros ou de parcelas de
amortização, e 20% da taxa de comissão de compromisso
em caso de atraso no pagamento dessa comissão.

Variação cambial

60

120

180

2021

2035



Processo n° 17944.101787/2020-21

Cronograma Financeiro

ANO CONTRAPART. LIBERAÇÕES AMORTIZAÇÃO ENCARGOS TOT. REEMB.

2021 7.153.352,141.099.458,07 0,00 382.382,51 382.382,51

2022 6.384.824,171.453.999,50 0,00 362.955,66 362.955,66

2023 9.268.768,952.693.985,50 0,00 561.271,43 561.271,43

2024 7.958.083,112.451.842,64 0,00 818.456,08 818.456,08

2025 1.234.971,63300.714,29 1.523.809,50 1.006.451,99 2.530.261,49

2026 0,000,00 3.047.619,05 1.014.724,95 4.062.344,00

2027 0,000,00 3.047.619,05 954.228,27 4.001.847,32

2028 0,000,00 3.047.619,05 878.627,12 3.926.246,17

2029 0,000,00 3.047.619,05 810.848,01 3.858.467,06

2030 0,000,00 3.047.619,05 726.931,81 3.774.550,86

2031 0,000,00 3.047.619,05 607.837,02 3.655.456,07

2032 0,000,00 3.047.619,05 481.562,82 3.529.181,87

2033 0,000,00 3.047.619,05 350.298,77 3.397.917,82

2034 0,000,00 3.047.619,05 226.518,31 3.274.137,36

2035 0,000,00 3.047.619,05 97.159,33 3.144.778,38

41.280.254,0832.000.000,00 32.000.000,008.000.000,00 9.280.254,08Total:

O total de amortizações é diferente do valor da operação?

Não



Processo n° 17944.101787/2020-21

Operações não Contratadas

O interessado possui operações de crédito em tramitação na STN/Senado Federal ou operações de crédito
autorizadas e ainda não contratadas?

Não



Processo n° 17944.101787/2020-21

Operações Contratadas

ANO OPER. CONT. SFN OPER. ARO DEMAIS TOTAL

2020 0,0069.055.248,09 0,00 69.055.248,09

2021 0,0026.741.884,76 0,00 26.741.884,76

0,00 0,0095.797.132,85Total: 95.797.132,85

Cronograma de liberações

Neste cronograma NÃO estão incluídas as liberações previstas para a operação pleiteada.

Os valores deste Cronograma de Liberações estão consolidados, contendo, dessa forma, as liberações
referentes à administração direta, aos fundos, às autarquias, às fundações e às empresas estatais
dependentes.
Os valores deste cronograma estão expressos em reais (R$).

Sim

O interessado possui liberações previstas de operações já contratadas?

ANO AMORTIZ. ENCARGOS AMORTIZ. ENCARGOS AMORTIZ. ENCARGOS

DÍVIDA CONSOLIDADA OP. CONTRATADAS TOTAL

2020 13.761.942,6415.595.073,04 940.467,08 5.327.479,64 16.535.540,12 19.089.422,28

2021 13.414.970,0617.393.891,32 5.751.009,42 7.644.112,02 23.144.900,74 21.059.082,08

2022 12.278.131,4216.950.088,75 7.754.217,81 7.419.475,76 24.704.306,56 19.697.607,18

2023 10.918.955,8915.941.679,60 8.159.821,58 6.935.100,68 24.101.501,18 17.854.056,57

2024 9.579.389,2914.698.290,53 8.534.023,75 6.210.603,93 23.232.314,28 15.789.993,22

2025 8.288.239,9215.684.572,51 8.104.376,73 5.420.006,77 23.788.949,24 13.708.246,69

2026 7.430.167,0614.769.981,89 8.194.823,44 4.584.401,26 22.964.805,33 12.014.568,32

2027 5.941.428,6513.179.793,29 8.056.839,89 3.790.625,77 21.236.633,18 9.732.054,42

2028 5.458.458,5611.679.793,32 8.536.194,25 3.136.684,82 20.215.987,57 8.595.143,38

Cronograma de pagamentos

Neste cronograma NÃO estão incluídos os dispêndios da operação pleiteada.
O total das amortizações da "Dívida Consolidada" deve ser compatível com o saldo da "Dívida
Consolidada" do final do exercício anterior, informado no "Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida.
Os valores deste cronograma estão expressos em reais (R$).
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ANO AMORTIZ. ENCARGOS AMORTIZ. ENCARGOS AMORTIZ. ENCARGOS

DÍVIDA CONSOLIDADA OP. CONTRATADAS TOTAL

2029 2.270.753,995.807.335,90 6.179.690,08 2.378.419,56 11.987.025,98 4.649.173,55

2030 1.973.314,205.462.371,29 3.764.662,80 1.883.017,69 9.227.034,09 3.856.331,89

2031 1.702.171,985.160.527,26 2.424.556,22 1.629.481,73 7.585.083,48 3.331.653,71

2032 1.454.874,944.896.413,74 2.155.161,09 1.425.796,51 7.051.574,83 2.880.671,45

2033 1.226.042,374.665.314,40 1.915.698,75 1.247.571,95 6.581.013,15 2.473.614,32

2034 1.015.661,934.463.102,48 1.702.843,33 1.091.625,45 6.165.945,81 2.107.287,38

2035 820.696,644.286.167,06 1.513.638,51 955.172,27 5.799.805,57 1.775.868,91

Restante a pagar 5.287.398,288.669.836,03 12.109.108,12 6.686.205,91 20.778.944,15 11.973.604,19

102.822.597,82 95.797.132,85179.304.232,41 67.765.781,72Total: 275.101.365,26 170.588.379,54

Taxas de câmbio

Alguma das dívidas foi contratada em moeda estrangeira?

Não
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Informações Contábeis

Balanço Orçamentário do último RREO do exercício anterior

Despesas de capital executadas (liquidadas até o bimestre + inscritas em
restos a pagar não processados):

Período:

Exercício:

Receita de operações de crédito (realizadas até o bimestre):

165.803.324,19

64.293.208,26

2019

6º Bimestre

Demonstrativo: Balanço Orçamentário

Relatório: RREO publicado

Balanço Orçamentário do último RREO exigível (ou disponível, se mais recente) ou Anexo 1 da Lei
4320/1964 publicado junto à LOA do exercício em curso

Período:

Exercício:

Despesas de capital (dotação atualizada): 325.347.705,26

2020

5º Bimestre

Relatório:

Demonstrativo:

RREO

Balanço Orçamentário

Demonstrativo da Receita Corrente Líquida do último RREO exigível (ou disponível, se mais recente)

Período:

Exercício:

Receita corrente líquida (RCL): 959.905.099,70

2020

5º Bimestre

Relatório: RREO

Demonstrativo: Demonstrativo da Receita Corrente Líquida
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Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida do último RGF exigível (ou disponível, se mais recente)

Deduções:

Período:

Exercício:

Dívida Consolidada (DC):

233.068.367,73

187.797.043,37

2020

2º Quadrimestre

Receita corrente líquida (RCL):

-45.271.324,36

942.390.449,79

Dívida consolidada líquida (DCL):

% DCL/RCL: -4,80

Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida

Relatório: RGF

Demonstrativo:
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Declaração do chefe do poder executivo

Declaro, sob as penas da Lei, que as informações prestadas neste Pedido de Verificação de Limites e
Condições são verdadeiras.

Operações vedadas no âmbito do art. 37 da LRF e operações irregulares

Todos os parcelamentos de débitos e operações de crédito, inclusive as equiparadas nos termos do art.
29, § 1º e art. 37 da LRF, contratadas com instituições financeiras e não financeiras foram objeto de
análise da STN e devidamente regularizadas?

Sim

Operações vedadas no âmbito do art. 35 da LRF

O Ente, em relação ao art. 35 da Lei Complementar nº 101/2000, realizou operação de crédito junto a outro
Ente da Federação?

Não

Ações vedadas no âmbito do art. 5º da RSF nº 43/2001

Não

O Ente praticou alguma das ações vedadas pelo art. 5º da RSF nº 43/2001?

Operações do Reluz

O ente contratou, sem a verificação prévia pela STN do cumprimento dos limites e condições necessários
à contratação, operação no âmbito do Programa Nacional de Iluminação Pública Eficiente (Reluz),
estabelecido pela Lei nº 9.991, de 24/07/2000?

Não
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Cumprimento da obrigação de que trata a alínea "c" do inciso IV do art. 21 da RSF nº 43/2001

O Ente, em relação às contas dos exercícios ainda não analisados pelo Tribunal de Contas, inclusive o em
curso, cumpre o disposto:

a) No art. 23 da LRF (limites de pessoal)?

Sim

Sim

b) No art. 33 da LRF (não contratação de operação de crédito realizada com infração do disposto na LRF)?

c) No art. 37 da LRF (não realização de operações vedadas)?

Sim

d) No art. 52 da LRF (publicação do relatório resumido da execução orçamentária - RREO)?

Sim

e) No §2º do art. 55 da LRF (publicação do relatório de gestão fiscal - RGF)?

Sim

f) No inciso III do art. 167 da Constituição (limite das operações de crédito em relação às despesas de
capital)?

Sim

Com relação ao EXERCÍCIO ANTERIOR, existem operações de Antecipação de Receita Orçamentária
(ARO) contratadas e não pagas?

Cálculo dos limites de endividamento

Não

Não

Com relação ao EXERCÍCIO ANTERIOR, existem despesas de capital a serem deduzidas do cálculo do
montante de despesas de capital para a verificação do limite a que se refere o inciso III do art. 167 da
Constituição Federal?
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Com relação ao EXERCÍCIO CORRENTE, existem despesas de capital a serem deduzidas do cálculo do
montante de despesas de capital para a verificação do limite a que se refere o inciso III do art. 167 da
Constituição Federal?

Não

Limites da despesa com pessoal

O Ente, relativamente ao art. 23 da Lei Complementar nº 101/2000, apresenta no quadro abaixo os
seguintes valores das despesas com pessoal.
As linhas "Imposto de renda retido na fonte - IRRF (ativos, inativos e pensionistas)" e "Inativos e
pensionistas" só devem ser preenchidas se os seus valores não tiverem sido considerados na linha
"Despesa bruta com pessoal"

Demais limites e condições estabelecidos na LRF e nas RSF nº 40/2001 e 43/2001

O Ente cumpre os demais limites e condições fixadas pelo Senado Federal e observa as demais restrições
estabelecidas na Lei Complementar nº 101/2000 - LRF?

Sim

Não

Em observância ao § 4º do art. 18 da RSF nº 43/2001, o Município teve dívida honrada pelo Estado, em
decorrência de garantia prestada em operação de crédito, relativamente a dívidas ainda não liquidadas?

Municípios que tiveram garantia concedida pelo Estado

Exercício: Período:

2020 2º Quadrimestre

DESPESA COM PESSOAL PODER
EXECUTIVO

PODER
LEGISLATIVO

465.227.673,90Despesa bruta com pessoal 18.365.438,09

0,00Despesas não computadas 0,00
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DESPESA COM PESSOAL PODER
EXECUTIVO

PODER
LEGISLATIVO

0,00Repasses previdenciários ao Regime Próprio de Previdência Social
Contribuições patronais 0,00

0,00Imposto de renda retido na fonte - IRRF (ativos, inativos e pensionistas) 0,00

0,00Inativos e pensionistas 0,00

465.227.673,90Total de despesas com pessoal para fins de apuração do limite (TDP) 18.365.438,09

942.390.449,79Receita Corrente Líquida (RCL) 942.390.449,79

49,37TDP/RCL 1,95

54,00Limite máximo 6,00

Declaração sobre o orçamento

Constam do Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 2021 dotações necessárias e suficientes à
execução do  Programa/Projeto, quanto ao ingresso dos recursos, ao aporte da contrapartida e ao
pagamento dos encargos da operação?

Sim

Número da Lei Orçamentária Anual(LOA)

7.084

Data da LOA

18/12/2019

Informe as fontes e ações do orçamento relativas à operação de crédito

AÇÃOFONTE
1592 - Construir Cobertura Metálica e Demais
Estruturas Complementares na Quadra Poliesportiva
do Centro de Convivência Intergeracional no Bairro
Cascavel Velho

00665 - FONPLATA - Programa de
Desenvolvimento Urbano - PDU

1593 - Revitalizar o Córrego Bezerra no Bairro
Santa Cruz

00665 - FONPLATA - Programa de
Desenvolvimento Urbano - PDU

1594 - Revitalizar a Sanga Amambai no Bairro
Morumbi

00665 - FONPLATA - Programa de
Desenvolvimento Urbano - PDU

1595 - Implantar o Parque Ambiental e Centro de
Convivência Intergeracional no Bairro Santa
Felicidade, com Aquisição de Equipamentos

00665 - FONPLATA - Programa de
Desenvolvimento Urbano - PDU

1596 - Implantar o Parque Ambiental do Bairro
Floresta

00665 - FONPLATA - Programa de
Desenvolvimento Urbano - PDU
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AÇÃOFONTE
2666 - Realizar Estudos de Viabilidade, Sociais e
Ambientais e Projetos de Engenharia

00665 - FONPLATA - Programa de
Desenvolvimento Urbano - PDU

2667 - Realizar Supervisão Técnica, Ambiental e
Social do Programa de Desenvolvimento Urbano -
PDU

00665 - FONPLATA - Programa de
Desenvolvimento Urbano - PDU

2669 - Equipar e Manter a Unidade de Coordenação
do Programa de Desenvolvimento Urbano - PDU

00665 - FONPLATA - Programa de
Desenvolvimento Urbano - PDU

Sim

Constam do Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 2021 dotações necessárias e suficientes à
execução do  Programa/Projeto, quanto ao ingresso dos recursos, ao aporte da contrapartida e ao
pagamento dos encargos da operação?

O Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) já está em andamento na Casa Legislativa local?

Sim

Número do PLOA

101/2020

Declaração sobre o Plano Plurianual (PPA)

Sim

O Programa/Projeto está inserido no Plano Plurianual (PPA) do Ente?

Número da Lei do PPA

6764

19/10/2017

Data da Lei do PPA

2018

Ano de início do PPA
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Informe os programas e ações do PPA relativos à operação de crédito

AÇÃOPROGRAMA
1595 - Implantar o Parque Ambiental e Centro de
Convivência Intergeracional no Bairro Santa
Felicidade, com Aquisição de Equipamentos

00665 - FONPLATA - Programa de
Desenvolvimento Urbano - PDU

1596 - Implantar o Parque Ambiental do Bairro
Floresta

00665 - FONPLATA - Programa de
Desenvolvimento Urbano - PDU

1597 - Implantar e Revitalizar Ciclo Faixas, com
Sinalização Horizontal e Vertical

00665 - FONPLATA - Programa de
Desenvolvimento Urbano - PDU

1598 - Revitalizar a Avenida Brasil00665 - FONPLATA - Programa de
Desenvolvimento Urbano - PDU

1599 - Revitalizar Área/Espaço do Antigo Terminal
Rodoviário no Centro

00665 - FONPLATA - Programa de
Desenvolvimento Urbano - PDU

1600 - Implantar e Substituir Redes de Drenagem
Pluvial em Trechos com Pontos de Alagamentos

00665 - FONPLATA - Programa de
Desenvolvimento Urbano - PDU

1601 - Construir e ou Substituir Bueiros00665 - FONPLATA - Programa de
Desenvolvimento Urbano - PDU

2666 - Realizar Estudos de Viabilidade, Sociais e
Ambientais e Projetos de Engenharia

00665 - FONPLATA - Programa de
Desenvolvimento Urbano - PDU

2667 - Realizar Supervisão Técnica, Ambiental e
Social do Programa de Desenvolvimento Urbano -
PDU

00665 - FONPLATA - Programa de
Desenvolvimento Urbano - PDU

2668 - Contratar Auditoria Externa para o Programa
de Desenvolvimento Urbano - PDU

00665 - FONPLATA - Programa de
Desenvolvimento Urbano - PDU

2669 - Equipar e Manter a Unidade de Coordenação
do Programa de Desenvolvimento Urbano - PDU

00665 - FONPLATA - Programa de
Desenvolvimento Urbano - PDU

Exercício anterior não analisado pelo Tribunal de Contas

Sim

O exercício de 2019 foi analisado pelo Tribunal de Contas?
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Parcerias Público-Privadas (PPP)

Não

O ente assinou contrato na modalidade Parceria Público-Privada (PPP)?

Restos a pagar

Em observância ao disposto no art. 42 da LRF, declaro que o ente não contrairá, nos dois últimos
quadrimestres do mandato do chefe do Poder Executivo, obrigação de despesa que não possa ser
cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que
haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.

Sim

Repasse de recursos para o setor privado

Sim

Em observância ao disposto no art. 26 da LRF, declaro que havendo previsão de repasse de recursos
públicos para o setor privado, tais repasses serão autorizados por lei específica, atenderão às condições
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e constarão da lei orçamentária do exercício em que
ocorrerem.

Conformidade da lista CNPJ da Administração Direta do ente com o CAUC

Sim

Estão incluídos no Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC) todos os
CNPJs da Administração Direta do ente?
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Notas Explicativas

     * Uma vez inseridas, as notas explicativas não podem ser editadas ou excluídas.

Observação:

Nota 2 - Inserida por Ildo Belim | CPF 51263505953 | Perfil Operador de Ente | Data 20/08/2020 15:25:17
ROF Nº TB043361

Nota 1 - Inserida por Ildo Belim | CPF 51263505953 | Perfil Operador de Ente | Data 20/08/2020 15:20:08
Declaramos que o Município de Cascavel, Estado do Paraná, não protocolou e não contratou operação de crédito junto à Instituição
Financeira, enquadrada na alínea a), inciso I, §1º c/c alínea b), inciso I, §2º, ambos do art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal,
destinada ao atendimento de despesas relacionadas ao cumprimento do decreto legislativo de calamidade pública, relativo ao
enfrentamento da pandemia de Covid-19. Entretanto, cabe esclarecer que o Município solicitou suspensão do pagamento de juros e
amortização de alguns contratos de empréstimos.
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DATA DA
NORMA MOEDA VALOR

AUTORIZADOTIPO DE NORMA DATA DE
ENVIO CÓDIGO DO ARQUIVONÚMERO

7.145 19/08/2020 Dólar dos EUA 32.000.000,00Lei 20/08/2020 DOC00.044166/2020-90

7.080 16/12/2019 Dólar dos EUA 32.000.000,00Lei 02/03/2020 DOC00.022936/2020-43

Autorização legislativa

Documentos anexos

Os usuários que anexaram os documentos elencados a seguir atestaram, sob as penas da lei, que o
documento anexado foi assinado digitalmente ou é cópia fiel do documento original.

Demais documentos

DATA DO
DOCUMENTOTIPO DE DOCUMENTO DATA DE

ENVIO CÓDIGO DO ARQUIVODESCRIÇÃO

13/02/2020
Anexo nº 1 da Lei nº 4.320
/1964 - Lei Orçamentária do
Exercício em Curso

12/03/2020 DOC00.026778/2020-09Demonstrativo da Receita e Despesa
Segundo as Categorias Econômicas

07/12/2020Certidão do Tribunal de
Contas 08/12/2020 DOC00.046836/2020-11Certidão de Operação de Crédito nº

440/2020

16/10/2020Certidão do Tribunal de
Contas 19/10/2020 DOC00.045631/2020-18Certidão de Operação de Crédito nº

424/2020

06/08/2020Certidão do Tribunal de
Contas 19/08/2020 DOC00.044128/2020-37Certidão de Operação de Crédito nº

360/20

01/04/2020Certidão do Tribunal de
Contas 06/04/2020 DOC00.031597/2020-96Certidão de Operação de Crédito nº

187/2020

17/02/2020Certidão do Tribunal de
Contas 02/03/2020 DOC00.022938/2020-32Certidão de Operação de Crédito nº

72/2020

22/05/2020
Comprovação de
encaminhamento das contas
ao Poder Executivo do Estado

19/08/2020 DOC00.044131/2020-51Certidão Negativa para Obtenção de
Novas Operações de Crédito nº 50936

02/03/2020
Comprovação de
encaminhamento das contas
ao Poder Executivo do Estado

02/03/2020 DOC00.022943/2020-45
Certidão Negativa para Obtenção de
Novas Operações de Crédito nº
00048055

16/10/2020Parecer do Órgão Jurídico 26/10/2020 DOC00.045782/2020-68Parecer Jurídico para Contratação de
Operação de Crédito

20/08/2020Parecer do Órgão Jurídico 20/08/2020 DOC00.044198/2020-95Parecer Jurídico para Operações de
Crédito

05/03/2020Parecer do Órgão Jurídico 26/03/2020 DOC00.030279/2020-16Parecer Jurídico para Operações de
Crédito

13/02/2020Parecer do Órgão Jurídico 04/03/2020 DOC00.023672/2020-45
Parecer do Órgão Jurídico e Declaração
do Chefe do Poder Executivo do
Município de Cascavel Estado do Paraná

17/09/2020Parecer do Órgão Técnico 18/09/2020 DOC00.045315/2020-38Parecer Técnico

20/08/2020Parecer do Órgão Técnico 21/08/2020 DOC00.044291/2020-08Parecer Técnico

20/08/2020Parecer do Órgão Técnico 20/08/2020 DOC00.044199/2020-30Parecer Técnico

17/03/2020Parecer do Órgão Técnico 24/03/2020 DOC00.029973/2020-82Parecer Técnico

29/05/2019Recomendação da COFIEX 18/03/2020 DOC00.028726/2020-69Recomendação do COFIEX
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DATA DO
DOCUMENTOTIPO DE DOCUMENTO DATA DE

ENVIO CÓDIGO DO ARQUIVODESCRIÇÃO

17/09/2019Resolução da COFIEX 12/03/2020 DOC00.026786/2020-47Resolução nº 05/0137

Minutas

Não há tramitações de documentos.

Documentos expedidos

Em retificação pelo interessado - 02/12/2020

DOCUMENTO NÚMERO DATA

Sem númeroOfício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 02/12/2020

Em retificação pelo interessado - 07/10/2020

DOCUMENTO NÚMERO DATA

Sem númeroOfício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 07/10/2020

Em retificação pelo interessado - 02/09/2020

DOCUMENTO NÚMERO DATA

Sem númeroOfício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 01/09/2020

Em retificação pelo interessado - 24/06/2020

DOCUMENTO NÚMERO DATA

Sem númeroOfício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 23/06/2020

Processo pendente de distribuição - 15/06/2020

DOCUMENTO NÚMERO DATA

21978Nota técnica pós-negociação 12/06/2020
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Encaminhado para agendamento da negociação - 08/04/2020

DOCUMENTO NÚMERO DATA

12997Nota técnica pré-negociação 07/04/2020

87592Ofício de Encaminhamento à SEAIN ao Ministério 07/04/2020
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Resumo

Com base nas informações declaradas, e considerando os dispositivos legais que regulam a contratação
de operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive
concessão de garantias, seus limites e condições de autorização, foram realizadas as verificações
preliminares a seguir

Taxas de câmbio

Foram identificadas as seguintes moedas estrangeiras. As taxas de câmbio serão utilizadas para a
conversão das operações para reais (R$).

MOEDA TAXA DE CÂMBIO DATA DO CÂMBIO

5,77179Dólar dos EUA 30/10/2020

Cronograma de liberações

O cronograma de liberações abaixo foi obtido a partir das informações preenchidas nas abas "Cronograma
financeiro", "Operações não contratadas" e "Operações contratadas".

ANO OPERAÇÃO PLEITEADA LIBERAÇÕES PROGR. TOTAL DE LIBERAÇÕES

2020 69.055.248,090,00 69.055.248,09

2021 26.741.884,7641.287.646,35 68.029.531,11

2022 0,0036.851.864,30 36.851.864,30

2023 0,0053.497.387,94 53.497.387,94

2024 0,0045.932.384,51 45.932.384,51

2025 0,007.127.996,90 7.127.996,90

2026 0,000,00 0,00

2027 0,000,00 0,00

2028 0,000,00 0,00

2029 0,000,00 0,00

2030 0,000,00 0,00

2031 0,000,00 0,00

2032 0,000,00 0,00

2033 0,000,00 0,00

2034 0,000,00 0,00

2035 0,000,00 0,00
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Cronograma de pagamentos

O cronograma de pagamentos abaixo foi obtido a partir das informações preenchidas nas abas
"Cronograma financeiro", "Operações não contratas" e "Operações contratadas".

ANO OPERAÇÃO PLEITEADA DEMAIS OPERAÇÕES TOTAL

AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS

2020 35.624.962,400,00 35.624.962,40

2021 44.203.982,822.207.031,55 46.411.014,37

2022 44.401.913,742.094.903,85 46.496.817,59

2023 41.955.557,753.239.540,83 45.195.098,58

2024 39.022.307,504.723.956,62 43.746.264,12

2025 37.497.195,9314.604.137,97 52.101.333,90

2026 34.979.373,6523.446.996,48 58.426.370,13

2027 30.968.687,6023.097.822,34 54.066.509,94

2028 28.811.130,9522.661.468,38 51.472.599,33

2029 16.636.199,5322.270.261,59 38.906.461,12

2030 13.083.365,9821.785.914,91 34.869.280,89

2031 10.916.737,1921.098.524,79 32.015.261,98

2032 9.932.246,2820.369.696,63 30.301.942,91

2033 9.054.627,4719.612.068,09 28.666.695,56

2034 8.273.233,1918.897.633,27 27.170.866,46

2035 7.575.674,4818.151.000,41 25.726.674,89

Restante a
pagar 32.752.548,340,00 32.752.548,34

Art. 6º, § 1º, inciso I da RSF nº 43/2001
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Despesas de capital executas do exercício anterior

0,00"Inciso I - Despesas realizadas (dedução relativa ao art. 33 da LRF - operações de crédito nulas)"

0,00

0,00

0,00

165.803.324,19

64.293.208,26

Exercício anterior

"Inciso II - Despesas realizadas para empréstimo ou financiamento (incentivo fiscal) a contribuinte"

"Inciso III - Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não controladas"

Despesas de capital executadas do exercício anterior ajustada

Receitas de operações de crédito do exercício anterior

Antecipação de Receita Orçamentária (ARO), contratada e não paga, do exercício anterior

Receitas de operações de crédito do exercício anterior ajustada

64.293.208,26

165.803.324,19

Art. 6º, § 1º, inciso II da RSF nº 43/2001

Despesas de capital previstas no orçamento

0,00"Inciso I - Despesas previstas (reserva relativa ao art. 33 da LRF - operações de crédito nulas)"

0,00

0,00

0,00

325.347.705,26

69.055.248,09

Exercício corrente

"Inciso II - Despesas previstas para empréstimo ou financiamento (incentivo fiscal) a contribuinte"

"Inciso III - Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não controladas"

Despesa de capital do exercício ajustadas

Liberações de crédito já programadas

Liberação da operação pleiteada

Liberações ajustadas

69.055.248,09

325.347.705,26

Art. 7º, inciso I da RSF nº 43/2001

ANO
OPER. PLEIT. LIBER. PROGR.

LIM. END. (%)RCL (R$) MGA/RCL (%)
DESEMBOLSO ANUAL (R$)

2020 69.055.248,090,00 960.340.810,03 7,19 44,94
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ANO
OPER. PLEIT. LIBER. PROGR.

LIM. END. (%)RCL (R$) MGA/RCL (%)
DESEMBOLSO ANUAL (R$)

2021 26.741.884,7641.287.646,35 962.959.228,40 7,06 44,15

2022 0,0036.851.864,30 965.584.786,02 3,82 23,85

2023 0,0053.497.387,94 968.217.502,36 5,53 34,53

2024 0,0045.932.384,51 970.857.396,93 4,73 29,57

2025 0,007.127.996,90 973.504.489,31 0,73 4,58

2026 0,000,00 976.158.799,13 0,00 0,00

2027 0,000,00 978.820.346,05 0,00 0,00

2028 0,000,00 981.489.149,82 0,00 0,00

2029 0,000,00 984.165.230,22 0,00 0,00

2030 0,000,00 986.848.607,09 0,00 0,00

2031 0,000,00 989.539.300,33 0,00 0,00

2032 0,000,00 992.237.329,87 0,00 0,00

2033 0,000,00 994.942.715,74 0,00 0,00

2034 0,000,00 997.655.477,97 0,00 0,00

2035 0,000,00 1.000.375.636,69 0,00 0,00

Art. 7º, inciso II da RSF nº 43/2001

ANO
OPER. PLEIT. DEMAIS OPER.

PROJ. RCL (R$) CAED/RCL (%)
COMPROMETIMENTO ANUAL (R$)

2020 35.624.962,400,00 960.340.810,03 3,71

2021 44.203.982,822.207.031,55 962.959.228,40 4,82

2022 44.401.913,742.094.903,85 965.584.786,02 4,82

2023 41.955.557,753.239.540,83 968.217.502,36 4,67

2024 39.022.307,504.723.956,62 970.857.396,93 4,51

2025 37.497.195,9314.604.137,97 973.504.489,31 5,35

2026 34.979.373,6523.446.996,48 976.158.799,13 5,99

2027 30.968.687,6023.097.822,34 978.820.346,05 5,52
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ANO
OPER. PLEIT. DEMAIS OPER.

PROJ. RCL (R$) CAED/RCL (%)
COMPROMETIMENTO ANUAL (R$)

2028 28.811.130,9522.661.468,38 981.489.149,82 5,24

2029 16.636.199,5322.270.261,59 984.165.230,22 3,95

2030 13.083.365,9821.785.914,91 986.848.607,09 3,53

2031 10.916.737,1921.098.524,79 989.539.300,33 3,24

2032 9.932.246,2820.369.696,63 992.237.329,87 3,05

2033 9.054.627,4719.612.068,09 994.942.715,74 2,88

2034 8.273.233,1918.897.633,27 997.655.477,97 2,72

2035 7.575.674,4818.151.000,41 1.000.375.636,69 2,57

Média até 2027:

Percentual do Limite de Endividamento até o término da operação:

Média até o término da operação:

Percentual do Limite de Endividamento até 2027:

4,92

42,80

4,16

36,18

-45.271.324,36Dívida Consolidada Líquida (DCL)

95.797.132,85

184.697.280,00

1,20

942.390.449,79

20,80%

Operações de crédito contratadas autorizadas e em tramitação

Valor da operação pleiteada

Saldo total da dívida líquida

Saldo total da dívida líquida/RCL

Limite da DCL/RCL

Percentual do limite de endividamento

0,25

235.223.088,49

Receita Corrente Líquida (RCL)

Art. 7º, inciso III da RSF nº 43/2001

Operações de crédito pendentes de regularização

Data da Consulta: 08/12/2020
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Cadastro da Dívida Pública (CDP)

Exercício/Período Status Data do Status
31/12/2019 Atualizado e homologado 16/06/2020 15:25:52

Data da Consulta: 08/12/2020















GOVERNO MUNICIPAL 

CASCAVEL 

Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo do Município 
de Cascavel/PR 

Em atendimento ao disposto no § 1° do art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 2000 e no § 2º do artigo 1° da Portaria MF nº 151, de 12/04/2018, no âmbito de pleito constante do processo nº 17944.101787/2020-21 para contratar operação de crédito com garantia da União entre o Município de Cascavel/PR e o Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata - FONPLATA, no valor de US$27.500.000,00 (vinte e sete milhões e quinhentos mil dólares), destinada ao "Programa de Desenvolvimento Urbano de Cascavel- PDU Cascavel", declaro que: 
1 - O Município de Cascavel/PR cumpre com o disposto no inciso Ili do artigo 167 da Constituição Federal e seguem, no anexo I desta Declaração, as informações necessárias para a Secretaria do Tesouro Nacional verificar tal cumprimento, bem como segue, em anexo a este documento, o Demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas (Anexo nº 1 da Lei nº 4.320/1964) relativo ao orçamento do exercício em curso (LOA de 2021 - Lei Municipal nº 7.185, de 17 de dezembro de 2020 - "Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Cascavel para o exercício financeiro de 2021", publicada no Órgão Oficial Eletrônico do Município - OOEM, Edição Ordinária nº 2735 em 30 de dezembro de 2020). Ademais, envio, em anexo a este documento, Certidão do Tribunal de Contas competente atestando o cumprimento do artigo 167, inciso Ili, da Constituição Federal (Regra de Ouro) ou do art. 12, §2° da LRF, para o exercício anterior (2020). 
li - A operação de crédito pleiteada, a ser contratada pelo Município de Cascavel/PR junto ao Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata - FONPLATA, atende às seguintes condições: 

a) existência de prévia e expressa autorização legislativa, no texto da Lei Municipal nº 7080, de 16 de dezembro de 2019, publicado no Órgão Oficial Eletrônico do Município - OOEM, Edição Ordinária nº 2437 em 27 de dezembro de 2019; e b) existência de dotação na lei orçamentária do exercício em curso (LOA 2021: Lei Municipal nº 7.185, de 17 de dezembro de 2020 - "Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Cascavel para o exercício financeiro de 2021", publicada no Órgão Oficial Eletrônico do Município - OOEM, Edição Ordinária nº 2735 em 30 de dezembro de 2020) para o ingresso de recursos provenientes da operação, o aporte de contrapartida, assim como os encargos decorrentes da operação, e de previsão no plano plurianual (Lei Municipal nº 6.764, de 19 de outubro de 2017 -"Dispõe sobre o Plano Pl�rianual do Município de Cascavel para o período de 2018�\ a 2021", publicada no Orgão Oficial Eletrónico do Município - OOEM, Edição 
1 Ordinária nº1902 em 21 de outubro de·2017 e suas alterações). 1 · · 
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• 
GOVERNO MUNICIPAL 

CASCAVEL Ili - O Município de Cascavel/PR cumpre o limite constitucional mm1mos relativo aos gastos em educação (art. 212 da Constituição Federal) para o último exercício encerrado (2020), e cumpre o limite constitucional mínimos relativo aos gastos em saúde (art. 198 da Constituição Federal) para o último e o penúltimo exercícios encerrados (2019 e 2020),e para tal comprovação, envio, em anexo, Certidão do Tribunal de Contas competente atestando tal cumprimento. 
IV - O Município de Cascavel/PR não assinou contrato na modalidade Parceria Público­Privada (PPP). 

Cascavel-PR, 12 de maio de 2021. 

Laur osteite 
Subprocu �e ai do Município 
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ANEXO I 

Exercício anterior (2020) 

Despesas de capital executadas no exercício anterior: liquidadas até o 

dia 31/12 do exercício anterior + inscritas em restos a pagar não 

processados, conforme RREO do 6º bimestre do exercício anterior (a) 

R$ 185.629.814,66 

Despesas previstas para reserva relativa ao art. 33 da LRF - operações de 
crédito nulas (b) 

R$                  0,00 

Despesas previstas para empréstimo ou financiamento (incentivo fiscal) a 
contribuinte (c) 

R$                  0,00 

Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não 
controladas (d) 

R$                  0,00 

Total de deduções (e = b + c + d) R$                  0,00 

Despesas de capital executadas no exercício anterior ajustadas  

(f = a - e) 
R$ 185.629.814,66 

Receitas de operações de crédito realizadas até o 6º bimestre do exercício 
anterior (g) 

R$  57.757.589,07 

ARO contratada e não paga do exercício anterior (h) R$                   0,00 

Liberações ajustadas (i = g + h) R$   57.757.589,07  

 

Exercício corrente (2021) 

Despesas de capital previstas no orçamento – Seção 5.11 do MIP - 

Anexo I da LOA (a) 
R$ 200.474.852,65 

Despesas previstas para reserva relativa ao art. 33 da LRF - operações de 
crédito nulas (b) 

R$                   0,00 

Despesas previstas para empréstimo ou financiamento (incentivo fiscal) a 
contribuinte (c) 

R$                   0,00 

Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não 
controladas (d) 

R$                   0,00 

Total de deduções (e = b + c + d) R$                   0,00 

Despesas de capital do exercício corrente ajustadas (f = a - e) R$ 200.474.852,65  

Desembolso previsto, no exercício corrente, da operação de crédito 

pleiteada (g) 
R$   12.638.787,78 

Desembolsos previstos, no exercício corrente, de outras operações de 

crédito ainda não contratadas, em fase de tramitação na STN ou nas 

instituições financeiras (h) 

R$                  0,00 

Desembolsos previstos, no exercício corrente, de outras operações de 

crédito já contratadas, com liberações previstas no exercício corrente 

(i) 

R$ 36.744.328,02 
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ANEXO II 

 

 

Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas (PPP): período de 2020 a 2030  

 

 Exercício anterior 

(2020) 

Exercício corrente 

(EC): 2021 

2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 

Total de Despesas de PPP (I)            

PPP a contratar (II)            

Total das despesas para limite (III)            

Receita Corrente Líquida (IV) 1.013.186.000,19 1.029.689.305,16 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total de despesas / RCL (III/IV)            
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
COMISSÃO DE FINANCIAMENTOS EXTERNOS - C O F I E X

 

137ª REUNIÃO
 

RESOLUÇÃO Nº 05/0137, de 17 de setembro de 2019.
 

O Presidente da COFIEX, no uso de suas atribuições conferidas pelo Parágrafo Único do art. 7º do Decreto nº 9.075,
de 6 de junho de 2017,

             Resolve,

Autorizar, com as ressalvas estipuladas, a preparação do Programa, nos seguintes termos:
 

1. Nome: Programa de Desenvolvimento Urbano de Cascavel - PDU CASCAVEL/PR

2. Mutuário: Município de Cascavel - PR

3. Garantidor: República Federativa do Brasil

4. Entidade Financiadora: Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata - FONPLATA

5. Valor do Empréstimo: pelo equivalente a até US$ 32.000.000,00

6. Valor da Contrapartida: no mínimo 20% do valor total Programa
 

            Ressalvas:

         a) A contratação da operação de crédito externo e a concessão de garantia da União estão condicionadas à
apresentação, por parte do Mutuário, de pleito ao Ministério da Economia para análise de sua capacidade de
pagamento e oferecimento de contragarantia suficiente, em conformidade com os critérios estabelecidos pelo
Ministério da Economia, além de demonstração do cumprimento dos requisitos da Constituição, da Lei de
Responsabilidade Fiscal, das Resoluções do Senado e demais normas aplicáveis à operação de crédito e concessão de
garantia da União, visando às autorizações do Senado Federal e do Ministro da Economia; e

             b) A contrapartida à operação de crédito externo deverá ser assegurada pelo Mutuário, observando o disposto
na Resolução COFIEX nº 3, de 29 de maio de 2019.

 
 

 
 
 
 
 

 
A autorização concedida por esta Resolução perderá eficácia depois de decorridos vinte e quatro meses, contados a partir da data de publicação desta no Diário Oficial da União.

Documento assinado eletronicamente por Erivaldo Alfredo Gomes, Secretário-Execu�vo da COFIEX,
em 30/09/2019, às 19:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Prado Troyjo, Presidente da COFIEX, em
07/10/2019, às 17:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4118078 e
o código CRC A87FD43A.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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